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Um  documento  precioso 


Adquiriu  há  pouco  o  Arquivo  da  Universidade  de  Coimbra  um 
pergaminho  de  alto  valor.  K  um  diploma  original  de  D.  Dinis,  pu- 
blicando a  fundação  do  Estudo  geral  ou  Universidade  de  Lisboa,  c 
prometendo  privilégios  e  favores  a  todos  os  que  o  fossem  frequentar. 

Completamente  desconhecido  até  hoje  tal  diploma. 


Há  uma  penúria  extrema  de  documentos  relativos  à  Universidade 
de  Lisbôa-Coímbra,  dos  primeiros  anos  da  sua  existência.  Os  que  se 
conhecem,  chegaram  até  nós,  por  via  de  regra,  em  cópias  tiradas  de 
certidÕis  ou  de  públicas  formas,  e  alguns  apenas  nos  registos  das 
chancelarias.  Um  único  diploma  original  sei  que  existe :  é  a  bula  de 
Nicolao  IV,  De  statu  Regni  Portugaliae,  que  se  acha  depositada  na 
Torre  do  Tombo,  maço  12,  n,"  2  *, 

E  dá-se  um  facto,  que  é  muito  de  estranhar:  jnem  sequer  por 
cópia  ou  registo  se  conhecia  diploma  algum  do  fundador  D,  Dinis, 
durante  a  primitiva  estada  da  Universidade  em  Lisboa!  Os  mais 
antigos  documentos  universitários  do  rei-lavrador,  de  que  restava  no- 
ticia, eram:  uma  carta  passada  em  Leiria  a  27  de  novembro  de  i3o8 
em  que  é  concedido  aos  escolares  que  tenham  açougues,  carniceiros, 
vinhateiros,  padeiras,  e  almotacés  privativos;  e  a  carta  mapia  priui- 
legiovum,  datada  de  Lisboa  quinta  decima  die  meiísis  februarii,  era 
millesima  trecentesima  quadragésima  septima  (a.  D.  iSog),  pela  qual, 
em  linguagem  carinhosa  e  com  cuidados  paternais,  D,  Dinis  conferiu 


1  O  sr.  Pedro  A.  de  Azevedo,  i."  conservador  daquele  Arquivo  Nacional,  acaba 
de  me  comunicar  uma  cópia  deste  documento,  que  muito  lhe  agradeço.  É  idêntica 
à  do  Livro  Verde  e  à  do  Códice  Joanino  do  Arquivo  da  Universidade.  Fr.  Francisco 
Brandão,  na  publicação  que  fez  deste  diploma  na  Monarchia  Lusitana,  Append., 
Escr,  X3CIV,  acrescentou-lhe  à  data  as  expressões  Anno  Domini  i2go,  que  não  existem 
no  original.  Com  esta  interpolação  tem  sido  transcrita  por  alguns  autores. 
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largas  mercês  e  privilégios  à  sua  Universidade.  Já  a  esse  tempo  se 
achava  trasladada  para  Coimbra.  São  conhecidos  estes  dois  diplomas 
pela  transcrição  que  deles  se  fez  em  uma  carta  de  confirmação  de 
D.  Fernando  de  20  de  maio  de  1367,  a  qual  se  encontra  copiada  no 
Livro  Verde  e  no  Códice  Joanino,  manuscritos  do  século  xv  existentes 
no  Arquivo  da  Universidade. 

Documentos  originais  dos  reis  da  primeira  dinastia,  que  digam 
respeito  à  Universidade,  não  os  conheço;  todos  eles  se  perderam, 
com  excepção  de  um  apenas,  em  pergaminho,  que  se  acha  guardado 
no  arquivo  deste  estabelecimento.  E  de  somenos  importância :  uma 
carta  de  D.  Fernando,  da  Era  de  mil  e  iiij'^  e  de^  e  noiíe  anos,  que 
corresponde  ao  ano  de  i38i,  pela  qual  são  isentos  os  mantimentos, 
que  vierem  para  o  Estudo,  de  todos  e  quaisquer  direitos  de  dizimas 
e  portagens  *. 

i Triste  penúria  de  documentos! 

Pois  o  diploma,  de  que  venho  hoje  dar  conta,  é  original,  do  pró- 
prio fundador  da  Universidade  portuguesa,  e  alguns  meses  anterior 
à  concessão  da  bula  de  Nicolao  IV,  a  cuja  data  se  costuma  reportar 
a  fundação  da  mesma  Universidade.  Bastaria  esta  consideração,  se 
outras  não  houvesse,  para  com  justa  razão  se  classificar  de  precioso 
tal  documento. 

Passemos  a  descrevê-lo : 

Pergaminho  regularmente  conservado,  escrito  em  uma  só  face,  e 
que  mede  de  altura  0^,20  x  o'",  146  de  largura.  Tem  pendente  por 
trancelim  de  fios  de  algodão  brancos  e  azuis  o  selo  de  autoridade  de 
D.  Dinis,  impresso  em  cera  branca,  o  que  aumenta  consideravelmente 
o  valor  do  diploma,  pela  extrema  raridade  desta  espécie  de  selos  entre 
nós.  A  gravura  fronteira  reproduz,  com  toda  a  nitidez,  o  pergami- 
nho, a  sua  escritura,  e  o  selo. 

Achavam-se  tão  apagadas  as  letras,  que  impossível  seria  decifrá-lo, 
se  não  empregasse  para  avivar  os  carateres  um  artifício  inofensivo  e 
eficaz,  bem  conhecido  dos  paleógrafos,  e  que  facultou  a  leitura  e  a 
reprodução  fotográfica. 

Diz  assim  o  documento  '^: 

Vniuersis  ad  quos  presentes  littere  peruenerít.  Dionisius  dej  ^gratia 
Rex  Por/ugalie  &  Algavbij.  salutem.  Scientie  thesaurus  mirabilis  qui 


^  A.  U.,  gav.  I,  maço  i,  n."  i. 

2  Na  reprodução  tipográfica  desdobrámos  as  abreviaturas  do  original,  mas 
introduzindo  carateres  de  tipo  diferente,  a  indicar  as  letras  que  no  original  não 
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dum  plus  dtsper^ifuv  incvQvwntu  mai<tris  suscipií  ubiirtali);  mimdum 
spívhualiícv  cl;  ícmpowilitcr  dif(nosci/ur  {lluslrart'  \  (/uo;;iam  per  tyus 
adqwsihonem  iios  omncs  catolicj  dcutn  crcaíoré  tioswitm  cofpiuscimus  <& 
iu  eiusdc  Jilii  donviii  uostri  iliesu  .rpistí*  uovcnnc  fidem  católica  ample- 
A\7;;/ur  |  cum  ctiam  uobis  ip^ius  niitiistris  ac  alijs  pnncipihus  a  subdids 
obeditur  \  ex  «quorum  obcdlentia  iiita  ;/7sorum  )fiinisícito  iu^ticie  tra- 
dite  per  ipscim  scientM;;/  iuformatitr.  hanc  ííJíJug  ut  cíi  proplicta  lo- 
quamur  peei/mus  a  doin'\no.  lume  rcquircniu^  ut  iu  doma  doxw\uj  habi- 
tetfms  ejus  autem  pvecioso  Thesaurn  cupiêtcs  Rcp;na  «ostra  diiare  j 
api\d  rli.xboucn^cm  ciuitalê  regia  ad  houorc  de/'  (f-  bealisíiinie  mrgiuis 
matv\s  ejwí,  ;/ec;/on  bcàti  /;/artir/s  riucêtij  cuius  Simctissinio  curpove  d\cta 
ciuitas  decoratur  geuerale  studiã  duxinms  ordinãdum  quod  uoii  sola 
copia  docíorum  i  onín/  arfe  muuimus  \  sed  etiam  ?uulíis  priuilegijs 
roboraums.  verú  (^uia  relatume  quorumdã  iufdleximns  \  uou  imllos  ex 
uarijs  paviibus  ad  dicutm  uostrum  sludiú  accessuros  \  si  ibidé  corpo- 
rum  d'  reríí  securitate  gaudcvent  \  nos  ipsutu  uolêtes  banis  cõdihonibus 
ampliare  omnibus  ibidê  síudêlibus  ucl  in  poster ú  studtve  uolctibu^  plena 
securitaíê pvQsentibus  pollicemur  \  nec  ipsos  per  aliguê  ucl  aliqiws  quan- 
teciíqne  dignitaíis  existãt  pcrtniftemus  ojfeudj  \  sed  eos  ab  i)iiuri/s  <€• 
uiolentiis  curabimus  largiete  dovcúnn  deffensare.  accedêíes  autem  ibidê 
nos  i  suis  oportnnitatibus  inueniêt  taliter  graciosos  quod  se  possint  & 
debeant  de  régie  celsitudmis  fauore  multiplicj  non  ímerito  comêdare. 
Dat'  Leyrene.  pr\ma  die  martii.  Rego.  mãdãte  Alfons\i?<  mmvtinj  ;/o/auit. 
Era  millesima  tiQcêtesima  uicesima  ocíaua. 

(L.  >bS.) 

Reduzindo  o  diploma  a  uma  grafia  e  disposição  regular,  temos  o 
seguinte  : 

Vniversis  a  d  qvos  praesente§  litterae  pervenerint 
DIONYSIVS  Dei  Gratia  Rex  Portvgai.iae  et  Algarbii 

Salvtem. 

Scientiae  thesaurus  mirabilis,  qui,  dum  plus  dispergiiur,  in- 
crementum  maioris  suscipit  ubcrtalis,  mundum  spiritua- 
liter  et  temporaliter  dignoscitur  illustrare,  quoniam  per  eius 


existem,  sendo  ali  substituídas  por  sinais  de  abreviatura.  Quanto  ao  mais  a  re- 
produção é  fidelíssima,  feita  letra  por  letra,  como  com  o  auxílio  de  uma  lente 
podem  verificar  sobre  a  estampa  todos  os  que  não  forem  inteiramente  estranhos 
à  paleografia. 
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adquisitioncm  nos  omnes  catholici  Deum  crcatorem  nostrum 
cognoscimus,  et  in  ciusdem  Pllii  Domini  nostri  lesu  Christi  no- 
mine  fidem  catholicam  amplexamur,  cum  ctiam  Nobis,  ipsius 
ministris,  ac  aliis  Principibus  a  subditis  obeditur,  ex  quorum 
obedientia  uita  ipsorum  ministério  iustitiae  traditae  per  ipsam 
scientiam  informatur.  Hanc  itaquc,  ut  cum  propheta  loqua- 
mur,  petiimus  a  Domino,  hanc  requiremus,  ut  in  domo  Domini 
habitemus  '. 

Eius  autem  pretioso  thesauro  cupientcs  Regna  nostra  di- 
tare,  apud  Vlixbonensem  ciuitatem  regiam,  ad  honorem  Dei, 
et  Beatissimae  Virginis  Matris  eius,  necnon  Beati  Martyris  Vin- 
centii,  cuius  sanctissimo  corpore  dieta  ciuitas  decoratur,  Gene- 
rale  Studium  duximus  ordinandum,  quod,  non  solum  copia 
doctorum  in  omni  Arte  munimus,  sed  etiam  multis  priuilegiis 
roboramus. 

Verum,  quia  relatione  quorundam  intelleximus  nonnuUos 
ex  uariis  partibus  ad  dictum  nostrum  Studium  accessuros,  si 
ibidem  corporum  et  rerum  securitate  gauderent,  Nos,  ipsum 
uolentes  bonis  conditionibus  ampliare,  omnibus  ibidem  studen- 
tibus  uel  in  posterum  studere  uolentibus,  plenam  securitatem 
praesentibus  pollicemur;  nec  ipsos  per  aliquem  uel  aliquos, 
quantaecumque  dignitatis  existant,  permittemus  oííendi,  sed 
eos  ab  iniuriis  et  uiolentiis  curabimus,  largiente  Domino,  de- 
fensare.  Accedentes  autem  ibidem.  Nos  in  suis  opportunita- 
tibus  inuenient  taliter  gratiosos,  quod  se  possint  et  debeant 
de  Regiae  Celsitudinis  fauóre  multiplici  non  immerito  com- 
mendare. 

Datae  Leirenae  prima  die  Martii.  Rege  mandante,  Alfonsus 
Martini  notauit.     Era  miliesima  trecentesima  uicesima  octaua. 

(L.  >í<  S.) 


1  Unam  petii  a  Domino,  hanc  requiram,  ut  inhabitcm  in  domo  Domini  omni- 
bus diebiis  uitae  meae:  ut  uideam  uoluptatem  Domini,  et  uisitem  templum  eius. 
[Ps.  XXVI,  4). 


Um  documento  precioso 


Os  únicos  documentos,  que  até  aqui  se  conheciam,  relativos  à 
fundação  da  Universidade,  eram : 

i.°  —  Cópia  de  uma  carta  cm  latim,  com  data  de  12  de  novembro 
de  1288,  de  Montemór-o-Novo  dirigida  ao  papa  por  alguns  prelados 
de  ordens  religiosas  e  de  igrejas  seculares,  na  qual  estes  alegavam 
que  haviam  conferenciado,  com  el-rei  D.  Dinis,  ipsi  cum  niviia  pre- 
cium  imtantia  supplicautes  ut  ipse  dignarctíir  coustruere  cí  ordinare 
Studium  Gencralc  apud  uobilissimam  suam  ciuiíaíem  Ulixbonensejii, 
dotando-o  com  rendas  das  igrejas  a  eles  confiadas,  de  que  o  rei  era 
padroeiro;  e  pediam  a  necessária  aprovação  e  confirmação  apostólicas. 

2."  —  A  bula  de  Nicolao  IV,  De  statii  regiii  Povtugaliae,  datada 
de  Orvieto  a  9  de  agosto  de  1290,  dirigida  à  Universidade  dos  mes- 
tres e  alunos  do  Estudo  geral  de  Lisboa,  que  o  papa  dá  como  já  fun- 
dado por  iniciativa  de  D.  Dinis,  e  lhe  concede  aprovação  e  algumas 
graças. 

0  primeiro  destes  documentos  é  anterior  à  fundação,  e  formula  o 
plano  e  propósito  de  criar  um  Estudo  geral ;  o  segundo  considera  o 
Estudo  como  já  fundado  por  D.  Dinis,  e  funcionando,  sendo  a  ele  diri- 
gido este  diploma  como  a  uma  personalidade  colectiva,  com  existência 
jurídica.  Entre  as  expediçõis  de  um  e  outro  documento  decorreu  um 
intervalo  de  quase  dois  anos,  em  que  a  Universidade  apareceu,  sem 
se  saber  quando,  e  sem  que  ficasse  registo,  que  até  ao  presente  se 
conhecesse,  doseu  aparecimento. 

^  Quem  teve  a  iniciativa  da  fundação,  ou,  por  outras  palavras, 
quem  foi  propriamente  o  promotor  da  criação  da  Universidade  ? 

1  Quando  é  que  se  realizou  esta  fundação  ? 

Eis  dois  problemas,  que  se  téem  debatido. 


O  doutor  Mota  Veiga,  depois  de  um  estudo  consciencioso,  e  de 
um  compulso  muito  deligente  dos  autores,  resume  o  que  apurara  so- 
bre a  fundação  da  Universidade  nas  conclusÕis  seguintes : 

« — i.°  que  a  Universidade  foi  fundada  por  influência  e  a  pedido 
do  clero  português,  pedido  que  foi  benignamente  aceito  já  por  el-rei 
D.  Dinis,  já  pelo  papa  Nicolao  IV •, 
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—  2.°  que,  com  toda  a  probabilidade,  os  Estudos  da  Universidade 
ccmeçaram  logo  em  1288,  visto  que,  quando  a  bula  de  confirmação 
chegou  em  1290,  data  da  sua  criação  oficial,  já  e-sses  Estudos  existiam, 
como  se  infere  da  mesma  bula; 

—  3.°  que  foi  o  clero  português,  que  principalmente  concorreu 
para  a  sustentação  e  conservação  da  mesma  Universidade,  logo  desde 
o  seu  princípio»  *. 

Pouco  depois  o  Visconde  de  Vila-Maior,  reitor  que  era  da  Univer- 
sidade, ocupando-se  do  mesmo  assunto,  e  depois  de  ter  transcrito 
alguns  dizeres  da  bula  de  Nicolao  IV,  confirmatória  do  Estudo  de 
Lisboa,  escreve : 

«Pela  simples  leitura  destes  períodos  se  conhece  que  o  papa,  diri- 
gindo-se  à  Universidade  dos  mestres  e  estudantes  dos  Estudos  de  cada 
uma  das  lícitas  Faculdades,  de  novo  plantadas  em  Lisboa,  admitia  já 
como  existentes  os  mesmos  Estudos;  e  no  corpo  deste  diploma  não 
fez  mais  do  que  aprovar  e  confirmar  o  que  se  havia  feito,  e  conceder 
os  privilégios  e  o  foro  eclesiástico,  que  a  Santa  Sé  havia  já  concedido 
a  outras  Universidades.  .  .  Fundaram-se  pois  em  Lisboa  os  Estudos 
gerais  —  e  com  este  nome  eram  então  designadas  em  toda  a  parte  as 
Escolas,  que  ao  depois  se  chaaiaram  Universidades  —  em  1288,  pelo 
acordo  estabelecido  entre  el  rei  D.  Dinis  e  os  ilustres  prelados,  que 
ofereceram  parte  dos  rendimentos  das  suas  igrejas  para  a  sustentação 
dos  mestres  e  mais  despesas  do  Estudo.  A  bula  de  Nicolao  IV  unica- 
mente veiu  em  1290  para  confirmar  aquela  criação,  dar-lhe  autoridade 
pontifícia,  fortalecê-la  com  privilégios  e  foro  eclesiástico,  e  com  a  con- 
cessão dos  grãos  académicos.  A  intervenção  da  autoridade  regia  tinha 
sido  manifesta  e  poderosa,  e  talvez  primordial»  2. 

Finalmente,  vem  o  ilustrado  e  erudito  professor  doutor  Teófilo 
Braga,  e  alvitra:' 

«Quando  os  prelados  se  dirigiram  ao  papa  Nicolao  IV  em  12  de 
novembro  de  1288,  já  o  Estudo  geral  estava  organizado,  dotado  e 
funcionando  activamente  em  Lisboa;  o  que  pediam  ao  papa  recèm- 
eleito  era  apenas  a  confirmação  canónica  da  aplicação  das  rendas 
eclesiásticas.     Na  bula  de  Confirmação  dada  pelo  papa  ao  fim  de  dois 


1  Esboço  historico-litterario  da  Faculdade  de  Theologia  da  Universidade  de 
Coimbra,  em  commemoração  do  centenário  da  Reforma  e  Restauração  da  mesma 
Universidade,  effeiluada  pelos  sábios  Estatutos  de  ijj2,  pag.  2G. 

*  Exposição  succinta  da  organização  actuai  da  Universidade  de  Coimbra,  pre- 
cedida de  uma  breve  notícia  histórica  deste  Estabelecimento,  pag.  i5  e  seg. 
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anos,  em  ()  de  agosto  de  i2()o,  cie  justifica-se  da  demora  aludida  a 
estarem  já  apartuiias  alguns  impedimentos,  do  grande  letígio  dos  bis- 
pos com  o  rei  sobre  as  jurisdiçõis,  e  aceita  o  facto  consumado  do 
estabelecimento  e  exercício  da  Universidade:  u Declai\imos  e  havemos 
por  i'alioso  e  agj\idavel  a  nós  tudo  o  que  sobre  esta  matéria  está 
feito.  .  . )).  O  papa  Nicolao  IV,  apesar  de  deferir  à  conlirmação  pedida 
pelos  prelados,  reconhece  como  pertencendo  ao  rei  D.  Dinis  a  inicia- 
tiva da  fundação  da  Universidade :  *Em  verdade  à  nossa  noticia  che- 
gou, que,  procurando-o  o  caríssimo  em  Cristo  filho  nosso  Dinis,  ilustre 
Rei  de  Portugal,  não  sem  muita  e  louvável  pnwidencia,  estão  de  novo 
plantados  na  cidade  de  Lisboa  Estudos  de  cada  huma  das  licitas  fa- 
culdades. ..» .  E  depois  da  iniciativa  real  comunicada  por  D.  Dinis 
ao  papa  directamente,  que  Nicolao  IV  alude  à  cedência  das  rendas 
das  igrejas:  «e  aos  Mestres  delas,  para  que  mais  desembaraçadaynente 
se  ocupem  no  estudo,  di\em  estar  taxado  e  prometido  certo  salário  por 
alguns  prelados,  Abades  de  Cister,  e  Priores  de  S.'°  Agostinho  e  de 
S.  Bento,  e  Reitores  de  algumas  igrejas  seculares  dos  reinos  de  Por- 
tugal e  dos  Algarves».  Já  Brandão,  na  Monarquia  Lusitana,  repa- 
rara em  que  na  bula  de  1290,  alude-se  especialmente  aos  Priores  de 
S.'"  Agostinho  e  de  S.  Bento,  como  oferecendo  rendas  para  os  salá- 
rios do  Estudo  geral,  quando  eles  se  não  acham  enumerados  na  lista 
dos  Abades  que  fizeram  a  petição  em  1288  *.  Resultou  isto  de  um 
pedido  ulterior,  que  viera  informar  o  pontífice  do  acordo  em  que  o 
rei  estava  com  o  clero,  máo  grado  as  cores  negras  com  que  os  bis- 
pos pugnavam  pelas  suas  jurisdiçõis.  Usando  da  sua  autoridade  sobe- 
rana, D.  Dinis  exerceu  a  iniciativa  da  fundação  expropriando  o  Cabido 
da  Sé  de  Lisboa  do  Campo  da  Pedreira,  no  bairro  de  Alfama  (junto 
à  Porta  da  .Cruz  aberta  em  tempo  do  rei  D.  Fernando),  onde  mandou 
construir  casas  para  o  Estudo  geral.  Depois  do  acordo  com  os  bis- 
pos, o  rei  teve  de  indemnizar  o  Cabido,  entregando-lhe  o  valor  cor- 
respondente, ao  que  parece  com  letígio,  porque  somente  o  veiu  a  fazer 
passados  mais  de  dez  anos.  O  papa  Nicolao  IV  concedia  aos  esco- 
lares o  foro  eclesiástico,  invadindo  assim  a  esfera  civil  daquele  mo- 
narca, que  submetia  a  própria  nobreza  ao  seu  foro  real,  nos  Livros 
das  Linhagens.  A  exemplo  da  Universidade  de  Bolonha,  em  que  o 
bispo  é  que  conferia  os  grãos,  Nicolao  IV  submete  também  a  Univer- 
sidade de  Lisboa  a  essa  dependência,  destacando  o  ensino  da  Teologia 
para  os  Dominicanos  e  Franciscanos.  Como  o  ensino  das  Escolas 
menores  estava  a  cargo  das  Colegiadas,  desde  logo  nasceu  o  conflito 


•  Monarq.  Lusit.,  part.  V,  liv.  xvi,  cap.  07. 
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entre  o  mestre-escola  da  Sé  e  o  bispo  àcêrca  da  superintendência  da 
Universidade»  *. 


Não  me  proponho  deslindar  algumas  inexactidÕis  e  equívocos  que 
se  notam  nesta  última  transcrição;  o  que  neste  momento  me  interessa 
é  o  documento  que  apresentei  aos  leitores,  desejando  chamar  as  aten- 
çõis  para  os  dois  pontos  controversos  da  história  da  fundação  da  Uni- 
versidade, que  acima  enunciei,  e  que  foram  já  estudados,  entre  outros, 
pelos  três  ilustres  escritores  mencionados.  Sobre  esses  dois  pontos  o 
nosso  documento  projecta  bastante  luz. 


l  A  quem  pertenceria  a  iniciativa  desta  fundação  ? 

A  nós,  disseram  os  eclesiásticos  que  subscreveram  a  petição,  que 
em  1288  foi  dirigida  à  Santa  Sé;  a  D.  Dinis,  declara  expressamente 
o  papa  Nicolao  IV  na  bula  confirmatória,  expedida  em  1290. 

Ouvem-se  agora,  decorridos  622  anos,  as  palavras  terminantes  e 
irrecusáveis  do  neto  de  Afonso  o  Sábio,  revindicando  para  si  a  honra 
dessa  iniciativa,  e  apontando  os  motivos  que  imperaram  no  seu  ânimo 
para  criar  o  Estudo,  e  para  o  colocar  de  preferência  na  cidade  de  Lis- 
boa.    E  um  testemunho  autêntico,  concordante  com  o  do  pontífice. 

Esta  conclusão  não  prejudica  em  nada  a  alta  benemerência  da- 
queles eclesiásticos,  que  com  seus  conselhos  e  pareceres  auxiliaram  o 
rei  e  cooperaram  eficazmente  na  fundação,  e  que  generosa  e  espon- 
taneamente cederam  dos  rendimentos  de  seus  mosteiros  e  igrejas 
quanto  bastava  para  pagar  os  salários  dos  mestres  e  doutores. 

Nem  venha  lançar-se-lhes  em  rosto,  que  eles  pretenderam  tomar 
para  si  uma  honra  que  lhes  não  pertencia.  A  carta  escrita  em  Mon- 
temór-o-Novo  deve  ter  sido  combinada  com  o  rei,  que  nela  é  clara  e 
expressamente  apontado  como  fundador,  embora  os  signatários  afir- 
mem que  deles  partira  a  iniciativa.  D.  Dinis  não  queria  nem  podia 
apresentar-se  ao  pontífice  como  iniciador  do  projecto  de  fundação; 
isso  o  obrigaria  a  vir  ele  mesmo  fazer  ao  papa  o  pedido  de  aprova- 
ção, e  o  rei  atravessava  então  o  período  agudo  das  suas  dissençõis 
com  os  bispos,  as  quais  tinham  éco  retumbante  em  Roma,  onde  alguns 
prelados  estavam  por  essa  ocasião  a  fazer  as  suas  queixas.  Era  pois 
inoportuno,  anti-diplomático  e  perigoso,  dirigir-se  naquele  momento  ao 
papa  a  suplicar  favores.     O  clero  que  faça  o  pedido,  dando-se  como 


i  Historia  da  Universidade  de  Coimbra,  tom.  I,  pag.  80  e  segg. 
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iniciador  do  projecto,  deve  ter  dito  D.  Dinis.  E  o  clero  fez  realmente 
o  pedido  na  sua  categoria  de  autor  do  plano,  c  por  tanto  principal 
empenhado  na  fundação  do  futuro  Kstudo  geral;  nem  para  isso  teve 
de  fazer  violência  á  verdade,  pois  que  era  cie  que  desde  o  principio 
se  interessava  particularmente  nesse  projecto,  era  êle  que  doava  as 
rendas  necessárias,  o  que  constiiuia  a  pedra  fundamental  da  nova 
instituição. 

Naturalmente  a  carta  seria  expedida  para  Roma;  mas,  se  o  foi, 
lá  não  lhe  deram  andamento,  e  ficou  dormindo  nos  arquivos  da  Santa 
Sc,  ou  talvez  neles  não  chegasse  a  entrar. 

A  bula  que  veiu  dois  anos  depois,  não  é  resposta  a  esta  carta, 
como  geralmente  se  supõe,  nem  a  cia  alude  directa  ou  indirectamente. 
Ha  até  asserçÕis  contraditórias  entre  um  e  outro  documento,  como 
já  notaram  alguns  escritores,  e  entre  eles  o  doutor  Teófilo  Braga. 
Refere-se  o  diploma  pontifício  a  informaçÕis  recebidas,  e  das  suas 
palavras  se  deduz  que  novas  solicitaçõis  se  fizeram,  e  desta  vez  por 
parte  do  rei  (depois  de  removidos  os  obstáculos  que  havia),  sendo 
então  despachado  o  negócio,  e  vindo  a  bula  pedida. 


l  Quando  é  que  a  fundação  se  realizou  ? 

Também  se  conclue  do  diploma  agora  encontrado,  e  aqui  publi- 
cado, que  as  aulas  não  começaram  logo  a  funcionar,  apenas  expedida 
em  1288  a  petição  ao  papa,  como  disseram  o  doutor  Mota  Veiga  e  o 
Visconde  de  Villa-Maior,  e  como  geralmente  se  supõe ;  e  muito  menos 
se  pode  admitir  em  face  dele,  que  à  data  daquela  expedição  o  Estudo 
geral  estivesse  já  organizado  e  funcionando  activamente  em  Lisboa, 
como  afirma  o  doutor  Teófilo  Braga. 

Esta  última  asserção  não  tem  fundamento  de  espécie  alguma ;  a 
primeira  é  deduzida  das  expressÕis  da  bula  de  Nicolao  IV,  De  statu 
regni  Portugaliae,  datada  quinto  Idus  Augusti,  Pontijicatus  nostri 
anno  tertio  (9  de  agosto  de  1290),  na  qual  se  dá  como  realmente  fun- 
dada, e  já  funcionando,  a  Universidade  de  Lisboa. 

Temos  porém  agora  o  testemunho  competentíssimo  do  próprio 
D.  Dinis  declarando  no  dia  i  de  março  de  1290,  isto  é,  cinco  meses 
antes  da  expedição  da  bula,  que,  tendo  resolvido  ordenar  o  Estudo 
geral  na  cidade  de  Lisboa,  não  só  o  guarnece  com  abundância  de  dou- 
tores em  todas  as  artes,  mas  também  o  vigoriza  com  muitos  privilé- 
gios. Reporta  a  deliberação  a  tempo  passado,  a  realização  ao  pre- 
sente. Em  1288  resolvera  com  o  abade,  priores  e  reitores  de  vários 
mosteiros  e  igrejas  fundar  o  Estudo,  encarregando-se  estes  de  o  dotar 
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c  de  pedir  a  necessária  confirmação  pontifícia;  agora  porém,  que  o 
estado  de  relaçÕis  com  a  Santa  Sé  era  melhor,  e  que  naturalmente 
informaçóis  particulares  lhe  diziam  que  o  papa- estava  disposto  a  con- 
ceder prontamente  a  almejada  confirmação,  vem  enfim  de  realizar  o 
propósito. 

Para  funcionarem  desde  logo  as  aulas,  não  era  difícil  encontrar  no 
reino  alguns  doutores  e  mestres,  habilitados  e  graduados  pelas  grandes 
Universidades,  afamados  centros  do  saber  humano  naquela  época;  foram, 
sem  dúvida,  estes  os  contratados  para  o  novo  Estudo.  Quanto  a  alunos, 
alguns  apareceriam,  e  por  certo  que  apareceram  imediatamente  ali 
mesmo,  em  Lisboa;  mas  o  que  convinha  era  atrair  à  nova  instituição 
uma  frequência  abundante,  chamar  à  mais  recente  das  Universidades 
a  juventude  portuguesa,  que  até  então  se  sujeitava  a  grandes  incó- 
modos e  trabalhos,  para  ir  ao  estranjeiro  conquistar  a  sciéncia  e  os 
graus  académicos.  E  com  este  fim  que  D.  Dinis,  ao  mesmo  tempo 
que  publica  oficialmente,  no  documento  de  que  vimos  falando,  a  fun- 
dação da  Universidade,  faz  também  um  convite  amplo  e  geral,  con- 
cedendo privilégios  extraordinários  aos  que  concorrerem  ao  Estudo, 
e  prometendo-lhes,  em  termos  claros  e  decisivos,  a  real  proteção. 


O  documento  pois,  ha  pouco  descoberto  e  hoje  publicado,  é  um 
verdadeiro  diploma  régio,  em  que  solenemente  se  publica  a  fundação 
da  Universidade  de  Lisboa.  Nele  usa  o  monarca  de  expressõis  per- 
feitamente decretórias,  quando  se  refere  à  criação  do  Estudo  geral:  — 
Scientiae...  precioso  thesouro  cupientes  Regna  nostra  ditare,  apud 
Vlixbonensem  ciiiitatem  regiam . .  .  Generale  Studium  duximus  ordi- 
nanditm,  qitod,  non  solum  copia  doctorum  in  omni  Arte  miinimus,  sed 
etiam  multis  priuilegiis  roboraimis. 

Não  se  dirige  ao  Estudo,  nem  à  Universidade  de  mestres  e  estu- 
dantes, porque,  embora  já  houvesse  alguns  mestres  contratados  e  alunos 
que  começariam  a  ouvir  algumas  lições,  como  ensaio  de  funcionamento 
do  instituto  que  se  organizava,  é  certo  que,  de  direito,  o  Estudo  apenas 
agora  principiava  a  ter  existência  oficial,  a  partir  do  momento  da  auten- 
ticação deste  diploma. 

Documento  de  caráter  geral,  cujo  conhecimento  interessava  a  todo 
o  país,  deve  ter-se  multiplicado  em  vários  exemplares  autênticos,  per- 
feitamente iguais,  que  seriam  enviados  às  diversas  cidades,  aos  princi- 
pais municípios  de  Portugal,  para  em  toda  a  parte  constar.  Desne- 
cessário se  tornava  pois  o  seu  registo  na  respectiva  chancelaria,  onde 
realmente  não  ha  vestígio  algum  de  tal  diploma. 


Selo    de   autoridade  de  el-rei    D.   Dinis 

apenso  ao   diploma  de  fundação  da  Universidade    
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Decorridos  cinco  meses,  já  a  Roma  havia  chegado  notícia  da  fun- 
dação régia  da  Universidade  de  Lisboa.  D.  Dinis,  cujas  relaçõis  com 
a  Santa  Sé  haviam  entrado  em  fase  amigável,  ter-se  hia  dado  pressa 
em  fazer  notificar  o  facto  ao  papa,  e  em  pedir  a  confirmação,  que  era 
indispensável  segundo  a  jurispiudéncia  do  tempo. 

Nestas  condiçõis  é  naturalíssima  a  expedição  da  bula  a  g  de  agosto 
do  mesmo  ano,  assentando,  não  sobre  a  antiga  petição  dos  eclesiásticos, 
mas  sobre  a  recente  notificação  e  pedido,  feito  por  parte  de  D.  Dinis. 
Assini  a  bula  é  já  dirigida  Dilcciis  Jiliis  Vniiíersitati  Magistrorum  et 
Scholariíim  Mixboncmiiim,  e  nela  o  papa  declara:  —  Sane  ad  aitdien- 
tiam  nosíram  peruenit  qiiod,  procurante  in  Christo  Jllio  noslro  Dioní- 
sio, Portugal iae  rege  illustri,  cuiuslibet  licitae  facultatis  Studia  in 
ciuitate  Vlixbonensi  sunt  de  nono,  non  sine  multa  et  laudabili  proui- 
sione,  piau  tatá. 

O  diploma  pontifício  confirma  o  Estudo  fundado,  aprova  a  sua 
dotação  estabelecida  à  custa  de  rendas  eclesiásticas,  exorta  o  rei  a 
conceder  certas  regalias,  e  dispensa  finalmente  privilégios  eclesiásticos 
aos  mestres  e  alunos.  E  um  diploma  de  confirmação  e  de  concessão 
de  graças,  mas  não  de  fundação. 

Tem-se  até  hoje  convencionado  considerar  a  data  da  bula  De  statii 
repii  Portugaliae  como  sendo  a  data  da  fundação  da  Universidade, 
por  não  haver  um  diploma  precedente  ao  qual  se  podesse  reportar 
aquele  facto;  embora  toda  a  gente  soubesse,  porque  a  bula  o  diz,  que 
o  Estudo  funcionava  já  a  esse  tempo. 

Ficamos  agora  com  um  novo  elemento,  mais  exato  e  preciso. 
Devemos  daqui  em  deante  assinar  à  fundação  da  nossa  antiga  e  glo- 
riosa Universidade  a  data  do  diploma  dionisiano,  em  que  essa  funda- 
ção é  solene  e  oficialmente  promulgada  e  publicada : 

1  de  março  de  1290. 


Há  neste  diploma  um  elemento  acessório,  que  é  de  subido  valor, 
e  por  isso  bem  merece  especial  atenção.     Refiro-me  ao  selo. 

Desde  tempos  remotíssimos  que  se  estabeleceu  o  uso  de  autenticar 
os  diplomas  com  um  selo  especial,  usado  pela  pessoa,  pública  ou  par- 
ticular, que  emitia  o  escrito.  Anéis,  onde  se  havia  gravado  qualquer 
inscrição,  símbolo,  ou  sinal  caraterístico  da  pessoa,  é  que  se  usavam 
geralmente  para  este  efeito. 

Já  no  Génesis,  o  mais  antigo  dos  livros  hebraicos,  encontramos 
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o  anel  erguido  à  categoria  de  símbolo  do  poder  *,  por  nele  estar  gra- 
vado o  sinal  com  que  a  pessoa  investida  em  autoridade  selava  e  auten- 
ticava as  ordens  e  determinaçõis  que  fazia  expedir;  e  assim  a  trans- 
missão do  poder  materializava-se  na  entrega  do  anel,  que  valorizava 
e  tornava  eficazes  os  mandatos. 

São  numerosos  na  Bíblia,  assim  como  em  outros  livros  antigos  de 
diversos  povos,  referências  a  esta  função  do  anel.  O  próprio  nome 
n"2L2  (iahhahat),  que  o  anel  tem  em  hebreu,  derivado  da  raiz  "ia,  que 
significa  mergulhar,  submergir,  imprimir,  traduz  o  uso  sigilar  deste 
instrumento,  que  algumas  vezes  chega  a  aparecer  designado  pela  pa- 
lavra Dnin  (hotâm),  que  significa  precisamente  o  selo. 

Nos  grandes  museus  de  arqueologia  guardam-se  centenas  de  anéis, 
de  variadas  proveniências,  especialmente  egípcios  e  fenícios,  com  gra- 
vuras típicas,  umas  abertas  no  metal,  outras  em  pedras  nele  embutidas, 
que  tinham  esta  aplicação. 

Era  o  anniilus  signatorius,  sigilíariciíis  ou  cerographus.  O  anmdlus 
piscatoris,  assim  chamado  porque  a  sua  gravura  representava  S.  Pedro 
no  exercício  da  profissão  de  pescador,  era  o  anel  signatório  de  que 
os  papas  se  serviam. 

Com  o  andar  do  tempo,  o  campo  do  anel,  onde  se  gravava  o  sinal, 
foi  gradualmente  aumentando  de  dimensõis,  para  as  figuras  poderem 
ser  mais  complicadas,  sem  deixarem  de  ser  nítidas  e  perfeitas.  Por 
fim,  não  podendo  o  anel  comportar  já  o  selo  pelas  suas  grandes  di- 
mensõis, este  emancipa-se  daquele,  e  aparecem  então,  no  século  x,  os 
grandes  selos,  usados  por  algumas  autoridades  eclesiásticas.  Consis- 
tia o  novo  instrumento  sigilar  ou  sigillum  em  uma  chapa  metálica,  de 
forma  redonda  ou  oval,  tendo  em  uma  das  faces  a  gravura,  e  na  outra 
um  anel  ou  um  cabo,  para  se  poder  manusear. 

Entra  o  século  xi,  e  nele  se  vulgariza  o  uso  desses  grandes  selos, 
uso  que  fica  entretanto  restrito,  em  geral,  às  catedrais,  abadias  e  con- 
ventos.    O  maior  número  de  tais  selos  são  de  bispos. 

No  século  XII  diminuíram  um  pouco  as  dimensõis  dos  cunhos  es- 
fragídicos.  Foi  por  esse  tempo  também  que  principiaram  os  bispos  a 
usar,  além  do  selo  público  da  sua  chancelaria  (signum,  sigillum  magnum 
ou  curiale),  um  outro  selo,  particular;  em  breve  este  uso  passou  dos 
bispos  para  os  monarcas  e  para  outras  autoridades. 

O  uso  dos  selos  vulgarizou-se  por  tal  forma  no  século  xiii,  que 
não  havia  corporação,  ou  funcionário  público,  que  não  tivesse  o  seu; 
e  até  os  particulares  de  todas  as  ordens  e  categorias  se  davam  ao  luxo 
de  autenticar  as  suas  cartas  com  selos  pessoais. 

^  Gen.  xLi,  42, 
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Ha  a  notar  que  os  selos  particulares  dos  bispos  e  autoridades 
eram  geralmente  pequenos,  muito  inferiores  em  tamanho  aos  públicos 
e  oficiais.  Voltaram  muitos  daqueles  a  ser  gravados  nos  próprios  anéis. 
Este  selo  particular  tomou,  entre  outros,  os  nomes  seguintes: 

—  Sinete  (signetum,  sigilliim  parruin,  parviim  sigiietum,  sigillum 
mimis),  pelo  seu  pequeno  tamanho; 

—  Selo  secreto  ou  da  puridade  (secretum,  sigillum  secreti),  por  ser 
um  sinal  particular,  com  que  se  autenticavam  as  cartas  privadas,  e 
tudo  o  que  não  tinha  caratcr  público  e  oficial; 

—  Selo  de  camafeu,  por  serem  frequentemente  aproveitadas  e 
adoptadas  para  este  efeito  pedras  com  gravuras  antigas,  impropria- 
mente chamadas  camafeus; 

—  Conlra-sèlo  (coulra-sigillum),  porque  em  breve  algumas  pessoas 
constituídas  em  autoridade  passaram  a  usar  imprimir  o  seu  sinete  não 
só  nas  cartas  privadas,  mas  também  no  reverso  dos  selos  públicos 
de  cera,  apensos  aos  documentos  oficiais,  para  assim  garantirem  mais 
com  o  seu  sinal  particular,  e  darem  essa  corroboraçao  pessoal  ao  selo 
público  e  solene,  aposto  na  respectiva  chancelaria.  Note-se  porém 
que  nem  sempre  o  contra-sêlo  era  um  sinete  particular;  muitas  vezes 
não  passava  da  duplicação  do  grande  selo,  que  assim  aparecia  igual- 
mente em  uma  e  outra  face  da  cera. 

No  meio  da  grande  variedade  de  selos  que  nos  aparecem  a  auten- 
ticar os  documentos  antigos,  ocupa  um  logar  distinto  a  classe  dos 
selos  pendentes  (sigillum  pendem,  pensile  ou  appensum). 

Há-os  de  várias  substâncias;  os  mais  comuns  são  de  cera  (pura 
ou  misturada  com  outros  ingredientes),  e  os  de  chumbo.  Nos  selos 
de  cera  usaram-se  cores  diversas,  especialmente  a  vermelha,  branca, 
preta  e  verde. 

Cada  um  deles  pende  do  respectivo  documento,  ou  por  uma  tira 
de  pergaminho,  ou,  mais  usualmente,  por  um  cordão,  trancelim  ou 
fita  (algumas  vezes  por  uma  simples  madeixa  de  fios  soltos)  de  seda, 
algodão,  linho  ou  lã. 

Eram  diversas  as  cores  usadas  nas  prisóis  dos  selos,  e  umas  vezes 
empregavam-se  fios  de  uma  só  cor,  outras  vezes  entravam  fios  de 
duas  e  até  de  três  cores  diversas,  devidamente  entrançados  ou  te- 
cidos. 

Entre  reis  e  senhores  seculares  começou  a  generalizar-se  o  uso  dos 
selos  pendentes,  até  ali  só  empregados  pelos  eclesiásticos,  logo  desde 
o  início  do  século  xii.  O  mais  antigo  dos  selos  pendentes  de  sobe- 
ranos hispânicos,  guardados  no  Arquivo  Histórico  da  vizinha  nação, 
é  de  D.  Afonso  VII  de  Castela,  que  se  encontra  apenso  a  um  doeu- 
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mento  do  ano  de  ii52;  mas  há  a  certeza  de  que  D.  Afonso  VI  já 
usava  tais  selos,  pelo  menos  desde  1 102  *. 

Em  Portugal  parece  que  foi  D.  Sancho  I  quem  introduziu  este  uso. 
Pelo  menos  é  dele,  e  apenso  a  um  documento  do  ano  de  1 189,  o  mais 
antigo  dos  selos  pendentes  de  que  nos  dá  conta  D.  António  Caetano 
de  Sousa,  que  o  reproduz  em  gravura  -.  Mais  recentemente  João 
Pedro  Ribeiro  -*,  e  por  fim  A.  C.  Teixeira  de  Aragão  *,  também  a  ele 
se  reportam,  como  sendo,  entre  os  selos  certos  dos  monarcas  portu- 
gueses, o  mais  antigo  dos  selos  pendentes  conhecidos. 

Tem,  como  os  seus  coevos,  a  forma  de  amêndoa,  com  a  ponta 
voltada  para  baixo. 


Nesta  última  classe  de  selos  avulta,  pelo  seu  interesse  histórico, 
feição  estética  e  raridade,  a  espécie  —  selos  de  autoridade  ou  do  cavalo. 
Neles  se  representava  o  soberano  ou  magnate,  e  ainda  senhoras  ilustres, 
a  cavalo  ^. 

Apesar  de  serem  bastante  raros,  é  certo  que  em  outros  países, 
como  em  França  e  Espanha,  existem  nos  museus  e  arquivos  selos  de 
autoridade  em  número  considerável.  Dos  reis  de  Portugal  porem 
são  raríssimos  os  existentes.  Relacionemos  aqueles  de  que  temos 
conhecimento. 

i)  —  D.  António  Caetano  de  Sousa  dá  conta  de  um  de  D.  Afonso  IV, 
existente  no  Arquivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  o  qual  pende  de 
um  instrumento  de  concerto  de  amizade  entre  aquele  monarca  e  seu 
filho  D.  Pedro,  para  termo  das  desavenças  que  se  seguiram  à  morte 
de  D.  Inês  de  Castro.     É   de  cera  vermelha,  muito  mal  tratado  ^ 


1  Em  1235  fez-se  a  versão  oficial  de  um  privilégio  arábico  concedido  por  este  rei 
ao  castelo  de  Açeca  em  data  de  1 102,  e  essa  versão  remata  pelas  seguintes  palavras: 
—  esta  carta  es  traslatada  dei  priuilegio  araiiico  dei  qual  es  seellado  de  seello  de  cera 
en  jnedio  cascauel,  e  este  seello  es  conoçudo  en  todos  priuilegios  que  son  d'arauicoJe- 
chos  por  seello  dei  enperador,  que  dias  aya  mercet  su  anima.  —  {Arch.  Hist.,  Orden 
de  Calatrava,  doce.  reales,  n."  2 — Apud  Menéndez  Pidal,  Cantar  de  mio  Cid,  tom,  II, 
pag.  843  nota). 

2  Historia  Genealógica  da  Casa  Real  Portuguesa,  tom.  IV,  pag.  17,  e  est.  A, 
n.°  I. 

^  Dissertações  chronologicas,  tom.  I,  Dissert.  III,  cap.  iv,  pag.  92. 
*  Descripção  geral  e  histórica  das  moedas  cunhadas  em  nome  dos  reis,  regentes 
e  governadores  de  Portugal,  tom.  I,  pag.  49. 

5  João  Pedro  Ribeiro,  loc.  cit.,  pag.  83. 

6  Op.  cit.,  tom.  IV,  pag.  25. 
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Caetano  de  Sousa  não  se  limitou  a  mencioná-lo,  mas  fc-lo  representar 
em  gravura,  que  agora  aqui  se  reproduz  '. 

João  Pedro  Ribeiro  também  a  ele  se  refere  -. 


2)  —  Sabia-se  que  D.  Dinis  usou,  além  do  selo  pendente  comum, 
com  o  escudo  de  armas  em  uma  e  outra  face,  um  selo  de  autoridade,  a 
que  se  faz  referência  numa  carta 
de  conlirmação  do  seu  bisneto 
D.  Fernando,  datada  de  San- 
tarém a  20  de  maio  de  iSGy, 
à  qual  já  fizemos  referencia. 
Diz  assim  :  —  Dom  Fevnamdo 
pdla  graça  de  deos  Rei  de  pur- 
tiigall  e  do  algarue  a  quantos 
esta  carta  virem  faço  saber  que 
a  uniuerssidade  do  meu  síudo  de 
cojmbra  emuiou  mostrar  perante 
mj  per  pêro  domingue^  mestre 
da  gramática  do  dito  síudo  em 
nome  dessa  vniuerssidade  o  pri- 
uillegio  que  primeiramente  foi 
dado  &  outorgado  ao  dicto  studo 
per  ellrrej  dom  dinis  meu  bisauuo 
a  que  deus  perdoee  escripío  per 
llatim  o  quall  era  assellado  do 
seello  do  cauallo  do  dicto  rej  em 
Jioos  de  seda  brancos  e  perdes  e 
uermelJios. . .  ^. 

Foi  baseado  nesta  referên- 
cia que  João  Pedro  Ribeiro 
afirmou  que  D.  Dinis  usara  selo  de  autoridade. 

Até  i85i  ninguém  se  acusou  de  ter  visto  algum  exemplar  de  tal 
selo.  Neste  ano  porém  a  Revue  Archéologique,  viii«  année,  publicou 
uma  carta,  dirigida  por  H.  Fournier  du  Lac  ao  Visconde  de  Santarém, 
em  que  se  regista  pela  primeira  vez  a  existência  nos  Archives  Natio- 
nales,  J,  697,  de  um  exemplar  de  cera  vermelha  do  selo  do  cavalo 
de  D.  Dinis,  que  ali  se  descreve  minuciosamente,  e  se  reproduz  numa 


Sêlo  de  autoridade  de  D.  Afonso  I\', 
publicado  por  D.  António,  Caetano  de  Sousa. 


1  Hist.  geneal,  tom.  IV,  est.  H,  n.*  xxvni. 
^  Dissert.  chronol.,  tom.  I,  pag.  85,  nota  2. 
3  Livro  verde,  Ms.  do  Arquivo  da  Universidade,  pag.  xiiij. 
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gravura,  para  aqui  trasladada  agora.  Devo  o  conhecimento  desta 
noticia  à  ilustre  e  exímia  publicista  e  professora  universitária  doutora 
D.  Carolina  Michaclis  de  Vasconcelos,  e  a.  seu  marido,  o  distinto 
crítico  e  abalisado  escritor  Joaquim  de  Vasconcelos,  que  me  propor- 
cionaram meio  de  ler  uma  separata  da  Repue  Archéologique,  onde 
se  contém  a  interessante  carta  de  du  Lac. 


Selo  de  autoridade  de  D.  Dinis.  Reprodução  de  uma  gravura 
publicada  em  i85i  pela  Reviie  Archéologique. 


2a)  —  O  sêlo  que 
pende  do  pergaminho 
ultimamente  desco- 
berto, de  que  nos  ocu- 
pamos no  presente  es- 
tudo, é  outro  exem- 
plar do  mesmo  sêlo  do 
cavalo  registado  na 
carta  ao  Visconde  de 
Santarém,  e  do  que  au- 
tenticava a  carta  ma- 
gna priuilegiorum  à 
Universidade  de  Coim- 
bra, a  que  se  refere  a 
confirmação  de  D,  Fer- 
nando. Atrás  ficam 
reproduzidas,  em  es- 
tampa especial,  uma  e 
outra  face  deste  sêlo, 
no  seu  próprio  ta- 
manho. 


3) — Já  antes  de  D.  Dinis  usara  sêlo  de  autoridade  seu  pai  D.  Afonso  III. 
E  o  mesmo  Fournier  du  Lac,  que  na  carta  referida  nota  existir  um 
sêlo  de  autoridade  deste  monarca  nos  mesmos  Arquivos  Nacionais, 
Não  o  reproduziu  em  gravura,  por  ser  perfeitamente  egual  ao  de 
D.  Dinis,  com  excepção  da  legenda.  Transcrevamos  as  suas  palavras: 
—  La  reproduction  que  nous  en  donnerons  (do  sêlo  de  D.  Dinis)  pourra 
faire  coiiíiaitre  en  ??iéme  lemps  celui  dAlfonse  II  (é  equivoco,  queria 
dizer  III),  qui  se  troiipe  siir  Vautre  charte:  leur  forme  est  en  effet  la 
meme,  ainsi  que  leur  dimension ;  aussi,  leur  parfaiie  ressemblance  nous 
fait  croire  que  le  roi  conservait  le  sceau  de  son  prédécesseur  et  n'en 
changeait  que  linscription  ^ 


Separata  cit.,  pag. 
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Conheccm-se  pois  ao  todo,  que  eu  saiba,  apenas  quatro  selos  de 
autoridade  de  monarcas  portugueses:  um  de  D.  Alonso  III,  dois  (con- 
tando o  que  agora  se  descobriu)  de  D.  Dinis,  e  uni  de  D,  Afonso  IV. 

l  Haverá  mais  algum  por  aí  perdido,  como  perdido  estava  o  do 
nosso  documento?  É  possivel,  e  até  provável.  O  nosso  destinto 
amigo  Pedro  A.  de  Azevedo,  meritissimo  conservador  da  Torre  do 
Tombo,  em  carta  que  acabo  de  receber,  me  alirma  que  se  recorda  de 
ter  já  visto  naquele  arquivo  mais  algum  do  que  o  mencionado  por  Caetano 
de  Sousa;  mas,  indubitavelmente,  o  seu  número  c  reduzidíssimo. 

Aqui  temos  um  título  mais,  que  recomenda  o  nosso  documento: 
ter  apenso  o  selo  de  autoridade  de  D.  Dinis,  línico  exemplar  que  se 
conhece  em  Portugal. 


Para  concluirmos  o  estudo,  façamos  a  análise  e  descrição  do  selo. 

Pende  por  cordão  de  algodão  azul  e  branco. 

João  Pedro  Ribeiro  *  regista  outro  selo  do  mesmo  monarca,  em 
documento  de  i  de  maio  de  1291,  com  o  cordão  de  lã  das  mesmas 
cores;  não  era  de  autoridade.  O  selo  de  autoridade  de  D.  Dinis, 
descrito  por  du  Lac,  pende  por  fita  verde-;  o  da  carta  magna  de 
privilégios  à  Universidade  de  Coimbra  (i5  de  fevereiro  de  iSog),  de 
que  falámos  anteriormente,  pendia  por  fios  de  seda  brancos,  verdes 
e  vermelhos. 

O  selo  do  nosso  documento  está  bastante  mutilado  em  toda  a 
volta;  o  centro  porém  acha-se  bem  conservado. 

Tem  a  figura  eqiaestre  do  rei,  mas  as  mutilaçÕis  fizeram  desapa- 
recer a  cabeça  do  cavaleiro,  e  bem  assim  a  parte  superior  da  cabeça, 
as  extremidades  dos  membros  anteriores  e  os  membros  posteriores 
do  cavalo.  No  reverso  o  contra-sêlo  ostenta  o  escudo  real,  a  que 
apenas  falta  na  parte  inferior  um  pedaço  da  orla  dos  castelos.  A 
inscrição  que  o  circundava  desapareceu  completamente  de  um  e  de 
outro  lado. 

Felizmente  pode-se  reconstituir  o  selo  quase  completamente,  à 
vista  do  exemplar  existente  em  França.  Da  face  anterior  deste  te- 
mos a  representação  gráfica,  que  já  deixamos  reproduzida,  da  citada 
Reinie  Archéologique.  Mas  ha  outra  reprodução  nítida  e  cuidada  do 
mesmo  exemplar,  feita  de  gesso  imitando  cera,  guardada  no  Museu 
Municipal  do  Porto,  onde  foi  encontrada  por  Joaquim  de  Vascon- 


1  Tom,  cit.,  pag.  96. 

2  Separata  cit.,  pag.  i. 
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celos.  Uma  vez  mais  os  meus  agradecimentos  a  sua  ex.**  e  à  ex,™^ 
esposa  a  senhora  D.  Carolina  Michaelis  de  Vasconcelos,  pela  comu- 
nicaçcio  amável  desta  notícia,  e  pela  gentil  qferta  de  uma  bela  foto- 
grafia do  interessantíssimo  objeto,  que  se  acha  mencionado  no  Guia 
do  Museu  Municipal  do  Porto,  a  pag.  i6.  Não  se  sabe  a  sua  prove- 
niência; supÕe-se  porém,  com  muita  probabilidade,  que  tenha  sido 
do  Visconde  de  Santarém,  de  cuja  mão  viria  para  o  Museu.  Em  tal 
hipótese,  teria  sido  obtida  esta  reprodução  pelo  Visconde,  talvez  por 
intermédio  do  seu  amigo  Fournier  du  Lac.  Que  é  uma  reprodução 
do  próprio  selo,  publicado  na  Revue  Archéologique,  não  resta  dúvida 
nenhuma.  E  precisamente  o  mesmo  o  estado  de  conservação  acusado 
em  ambas  as  reproduçõis,  gráfica  e  modelada,  embora  aquela  seja 
tosca  e  esta  perfeita;  em  ambas  se  indica  a  mesma  falha  na  orla,  junto 
da  cauda  e  patas  posteriores  do  cavalo.  Na  estampa  aqui  interca- 
lada se  vê  a  fotogravura  da  reprodução  modelada  de  uma  e  outra 
íace  deste  selo. 

Completando  assim  o  nosso  exemplar  com  elementos  fornecidos 
pelo  seu  irmão  de  França,  representado  pela  reprodução  do  Museu 
do  Porto,  estamos  habilitados  a  descrever  o  seello  do  cavallo,  com 
que  D.  Dinis  fez  autenticar  os  dois  importantíssimos  diplomas  univer- 
sitários a  que  nos  referimos. 

A  figura  do  rei  monta  um  cavalo  galopante  à  esquerda.  Na  re- 
produção do  Museu  do  Porto,  parece  ter  a  cabeça  voltada  de  frente  ; 
mas  note-se  que  não  é  esta  a  posição  habitual  das  figuras  equestres 
medievais,  nem  nos  selos,  nem  nas  moedas,  e  que,  no  selo  de  que 
nos  ocupamos,  essa  posição  seria  absurda,  pois  o  tronco  está  bastante 
voltado  para  a  direita,  apresentando-se  de  costas,  como  indubitavel- 
mente se  vê,  se  considerarmos  que  o  escudo  se  acha  seguro  ao  braço 
esquerdo,  e  a  espada  empunhada  pela  dextra.  Para  a  cabeça  estar  de 
frente,  teríamos  de  admitir  uma  contorsão  do  pescoço  impossível,  de 
cerca  de  180".  E  necessário  dar  o  devido  desconto  aos  retoques  que 
sofreu  esta  reprodução,  mais  sensíveis  na  cabeça  do  cavaleiro;  jpois  se 
até  lhe  deram  olhos  semí-cerrados  sob  as  armílas,  e  por  pouco  que  lhe 
não  ornaram  a  cara  de  respeitável  bigode!  A  cabeça  deve  estar  de 
perfil,  como  costuma  ver-se  nos  selos  e  moedas,  e  como  se  pode  verificar 
em  especial  nos  morabitínos  dos  nossos  três  primeiros  reis,  e  nos 
selos  de  D.  Pedro  II  de  Aragão,  D.  Sancho  o  Forte,  de  Navarra,  e 
D.  Henrique  I  de  Castela,  reproduzidos  pelo  processo  da  foto-gravura 
na  recente  obra  de  Menéndez  Pídal,  Cantar  de  mio  Cid  *,  nos  quais 


1  Tom.  II,  pagg.  56i,  610  e  716. 
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apenso   a  um   documento   no  Arquivo   Nacional   de   Paris.   
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o  nasal  do  elmo,  projectando-sc  à  esquerda,  não  pode  deixar  dúvida 
sobre  a  posição  da  cabeça  do  cavaleiro. 

São  bem  visíveis  as  armilas  ou  aníifa^  do  cimo  ou  capelo  metálico, 
que  vieram  substituir  ou  completar  no  século  xiii  o  simples  nasal  ou 
chapa  que  descia  do  elmo  protegendo  apenas  o  nariz.  O  elmo  ainda 
tem  a  forma  oval,  e  não  a  cilíndrica  dos  que  envolviam  toda  a  cabeça 
e  pescoço,  e  que  em  tempo  de  D.  Dinis  já  eram  frequentes  ;  o  que 
reforça,  a  meu  ver,  a  hipótese  de  du  Lac,  de  que  1).  Dinis  adoptou 
e  continuou  a  usar  o  antigo  cunho  do  selo  de  autoridade  de  seu 
pai. 

Na  parte  superior  o  elmo  é  guarnecido  pelo  casco,  cingido  pela 
coroa  real,  que  o  adorna. 

Abaixo  do  elmo  divisa  se  o  almofar  ou  capuz  de  malha  de  aço, 
ao  qual  se  prendia  aquele  com  as  moncluras  ou  atacadores  de  couro. 
O  almofar  cobre  quase  todo  o  rosto;  barba,  cabeça  e  pescoço  do  ca- 
valeiro nada  disso  se  vê.  Vestia-se  estíT  peça  sobre  a  coifa  de  armar, 
simples  gorro  de  tecido,  que  evitava  o  incómodo  do  roçar  das  malhas 
metálicas  pelos  cabelos  e  pela  pele. 

Emhraçando  o  escudo,  todo  o  tronco  fica  por  este  coberto,  com 
excepção  da  parte  superior  das  espáduas  e  ombros,  que  lhe  ultrapas- 
sam a  altura,  divisando-se  sobre  o  ombro,  ao  que  parece,  o  tiracolo, 
faxa  de  couro  ou  correia  pela  qual  o  escudo  pendia  do  ombro  direito 
sobre  o  lado  esquerdo.  O  escudo  perdera  já  a  forma  alongada,  larga 
em  cima  e  ponteaguda  em  baixo,  que  tivera  na  segunda,  metade  do 
século  xii  e  primeiro  terço  do  xiii,  e  que  apresenta  no  selo  de  autori- 
dade de  D.  Fernando,  duque  de  Flandres,  filho  do  nosso  rei  D.  San- 
cho I  *,  nos  de  D.  Afonso  VIII  de  Castela  em  documentos  de  1186  e 
1188^,  no  de  D.  Pedro  II  de  Aragão  (1204-12  i3)  3,  de  D.  Sancho  o 
Forte,  de  Navarra  (1214)*,  e  de  D.  Henrique  I  de  Castela  (1217)^. 
No  selo  de  chumbo  de  D.  Fernando  III,  o  Santo,  de  Castela  (122 5 
em  deante),  ainda  aparece  a  mesma  forma  alongada  e  ponteaguda  do 
escudo;  mas  no  de  cera  do  mesmo  rei,  começado  a  usar  em  i23i,  já 
este  aparece  com  a  forma  nova  ^,  que  se  vem  reílectir  nos  selos  de 
autoridade  portugueses.  E  muito  mais  pequeno,  os  lados  quase  pa- 
ralelos, a  borda  superior  rectilínea,  e  a  inferior,  em  vez  de  ser  ponte- 
aguda, é  contornada  em  arco  de  círculo.  O  umbo  do  escudo  é  brocado 
com  os  escudetes  das  quinas,  tendo  os  dois  escudetes  laterais  deita- 
dos, com  a  base  redonda  voltada  para  o  central;  posição  que  conser- 


1  Hist.  Geneal.,  tom.  IV,  est.  D,  n."  xi. 

2  Menéndez  Pidal,  op.  cit.,  tom.  II,  pag.  460. 

^  Ihid.,  pag.  56i.  —  ♦  Ibid.,  pag.  6io.  —  •'  Ibid.,  pag.  716.  —  ^  Ibid.,  pag.  655. 
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varam  no  brasão  português  até  D.  João  II.  Não  se  devisam  os  be- 
santes.     Na  orla  do  escudo  perfilam-se  oito  castelos. 

Estende-sc  para  trás,  num  gesto  largo,  o  braço  direito;  e  a  mão, 
vestida  pelo  guante  de  malha,  empunha  com  vigor,  entre  a  maçã  e  a 
crUy,  a  espada  erecta.  No  século  xín  costumavam  os  cavaleiros  levar 
para  o  combate  duas  espadas,  e  era  este  um  dos  traços  caraterísticos 
que  os  distinguiam  dos  infantes.  Havia  usos  diversos  no  trazer  das 
espadas;  enquanto  uns  cavaleiros  as  punham  ambas  à  cinta,  cada 
uma  pendente  de  seu  lado,  outros  traziam  cingida  apenas  uma  delas, 
e  a  outra,  a  mais  pesada,  presa  ao  arção.  Esta  era  larga  até  à  extre- 
midade, e  de  gume  duplo;  tinha  a  meia  largura  da  lâmina,  em  uma 
e  outra  face,  a  todo  o  comprimento,  uma  depressão  ou  canal,  que 
servia  para  evitar  o  excesso  de  peso  pela  muita  espessura  da  lâmina, 
e  para  facultar  golpes  assombrosamente  penetrantes.  Alguns  desses 
golpes,  a  que  não  resistiam  elmos,  nem  lorigas,  nem  escudos,  e  que 
decepavam  corpos  de  meio  a  meio,  passaram  à  história  das  heroi- 
cidades.  Era  de  tal  espada  que  se  usava  principalmente  em  a  lide 
f?uíy  doorida  de  crue:{a  e  de  sanha,  e  com  ela  se  esmalhauam  fortes 
lorigas,  e  britauam  e  especeauam  e  talhauam  escudos,  capilinas,  baci- 
netes,  per  os  grandes  e  duros  golpes  que  se  dauam  *.  A  outra  espada, 
que  então  se  usava,  era  estreita,  ponteaguda,  de  aresta  saliente  a  todo  o 
comprimento  da  lâmina  para  reforçar  a  ponta,  que  penetrava  por  entre 
as  chapas  do  arnês  como  se  fosse  um  punhal.  Servia  para  dar  esto- 
cadas, e  vulgarizou-se  o  seu  uso,  quando  veiu  o  arnês  cobrir  a  loriga, 
tornando  ineficazes  os  grandes  talhos,  cuja  época  heróica  ia  passando. 
A  espada  que  figura  em  os  nossos  selos  de  autoridade  é  a  primeira, 
que  se  vê  bem  nítida  no  selo  de  que  em  especial  nos  ocupamos,  e  na 
reprodução  modelada  do  existente  em  França.  O  desenho  imperfeito 
da  gravura  dada  por  du  Lac  afasta-se  da  verdade  neste  ponto. 

Como  o  escudo  cobre  quase  todo  o  tronco,  não  se  vê  da  loriga 
mais  do  que  a  parte  que  veste  os  ombros  e  o  braço  direito,  divisan- 
do-se  neste,  cora  suficiente  nitidez,  o  enrugado  produzido  pelas  ca- 
madas de  anilhas,  que  se  sobrepõem  e  escalam,  cobrindo  o  forro  de 
couro  a  que  se  ajustam. 

Acima  do  escudo  distingue-se,  descendo  dos  ombros,  a  parte  su- 
perior do  arnês. 

Abaixo  daquele  não  se  vê  a  aba  golpeada,  e  mais  ou  menos  hirta, 
da  loriga,  o  que  causa  estranheza;  mas,  em  compensação,  vê-se  des- 
cer, pelo  menos  até  à  altura  do  joelho,  em  pregas  flácidas  e  corredias, 


1  Livros  de  Linhagens,  liv.  III,  tit.  XXI,  cap.  xviii,  in  Portugaliae  Monumenta 
Histórica — Scriptores,  pag.  i8b. 
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repuxado  para  trás  pelo  movimento  do  galope,  o  ^amba:;,  que  no  sé- 
culo XIII  veiu  substituir  o  antigo  bclnwi.  Sobre  ele  pende  a  bainha 
da  espada. 

Não  tem  a  joellicira  protectora,  que  se  nota  muito  aparatosa  na 
gravura  que  reproduz  o  selo  de  D.  Afonso  IV,  e  que  provavelmente 
não  passa  de  um  simples  devaneio  do  desenhador,  que  supôs  ver,  e 
representou,  algumas  cousas  puramente  fantásticas;  vê-se  porém  que 
abaixo  do  joelho  a  perna  é  toda  vestida  de  resistente  calçadura  de 
couro,  armado,  ao  que  parece,  de  revestimento  metálico;  é  o  que 
indicam  as  numerosas  rugas,  ondeadas  regularmente. 

Esta  mesma  calçadura  veste  o  pé,  que  se  apresenta  armado  de 
forte  esporão  ou  acicate,  com  o  seu  aguilho,  cuja  forma  é  indecifrá- 
vel. Havia-os  octaédricos,  piramidais  quadrangulares,  e  lanceolados; 
eram  estas  as  formas  típicas  mais  em  uso.  F^oi  no  século  xiii  que 
se  principiou  a  introduzir  nas  esporas  o  uso  da  roseta,  geralmente  de 
grandes  proporções;  mas  no  selo  ainda  não  diviso  vestígio  dela. 

Desenha-se  nitidamente  o  loro,  donde  pende  a  estribeira,  que  é  de 
pequenas  dimensÕis,  permitindo  que  nela  entre  somente  a  ponta  do 
pé  do  cavaleiro.  Estando  quase  de  perfil,  não  se  pode  ver  com  pre- 
cisão qual  seja  a  sua  forma.  Deverá  ser  de  arco,  ou  de  triângulo. 
Também  eram  comuns  as  que  tinham  a  forma  trapezoidal. 

D.  Dinis  não  cavalga  à  gineta,  mas  sim  à  brida,  isto  é,  cm  sela 
cujas  borrainas  são  baixas,  ficando  quase  rasa,  e  de  loros  compridos. 
E  o  que  se  chamava  sela  bridona.  Apenas  à  frente  se  lhe  nota  uma 
pequena  saliência. 

A  çilha,  que  fixa  a  sela,  aparece  a  cingir  a  parte  núa  da  barriga 
do  cavalo. 

Este  é  cuidadosamente  modelado,  vestido  com  a  cobertura  de 
honra,  que  lhe  deixa  a  descoberto  apenas  a  cabeça,  que  é  bela,  os 
membros  anteriores,  uma  parte  da  barriga,  e  as  extremidades  dos 
membros  posteriores  e  da  cauda.  Lança  as  patas  com  muita  natu- 
ralidade, num  galope  largo,  sereno,  elegante.  São  bem  nítidas  as 
correias  da  cabeçada,  que  prendem  o  freio  por  meio  de  fortes  anilhas 
metálicas.  A  mão  esquerda  do  cavaleiro,  oculta  por  trás  do  escudo, 
deixa  naturalmente  as  rédeas  um  pouco  frouxas,  para  não  contrariar 
o  galope. 

Chama  a  atenção,  pela  sua  ostentosa  riqueza,  a  gualdrapa  ou  co- 
bertura, que  ornamenta  o  cavalo.  A  parte  anterior  desce  das  ore- 
lhas, veste  inteiramente  o  pescoço,  o  peito  e  as  espáduas,  donde  cae 
em  dois  panos,  um  de  cada  lado,  que  quase  chegam  ao  chão;  a  parte 
posterior  veste  as  ancas,  e  em  um  só  pano  que  contorna  a  trazeira  do 
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animal,  cae  à  mesma  altura  da  anterior.  A  riqueza  dos  bordados  que 
a  adornam  deixa  supor  que  a  gualdrapa  representada  seria  de  cendal 
ou  de  xamcd,  talvez  mesmo  de  çiclaião,  tendo  broslados  em  relevo 
os  sinais  das  armas  reais  portuguesas :  nas  cercaduras  os  castelos,  e 
ao  centro,  tanto  na  parte  anterior  como  na  posterior,  os  escudetes  das 
quinas,  com  os  campos  cheios  de  besantes,  em  número  indeterminado. 

E  antigo  o  uso  de  porem  os  senhores  no  seu  escudo,  e  na  cober- 
tura do  cavalo,  um  sinal  convencional,  que  servisse  para  nas  batalhas 
serem  conhecidos  pelos  que  tinham  obrigação  de  os  seguir  e  de  os 
defender.  Este  sinal,  a  princípio  pessoal  e  arbitrário,  passou  a  ser 
um  emblema  heráldico,  um  brasão  de  família,  que  se  transmitia  por 
herança  aos  descendentes. 

Foi  no  século  xii  que  na  península  hispânica  começaram  a  apa- 
recer estes  brasões.  D.  Afonso  VII,  rei  de  Castela  e  de  Leão,  usava 
nas  suas  moedas  um  leão,  e  o  corpo  de  milícias  leonêsas,  que  em  1 147 
fdi  na  expedição  contra  Almeria,  levava  o  mesmo  emblema  nos  seus 
pendÕis  *.  Separado  o  reino  de  Castela  do  de  Leão,  os  descendentes 
de  D.  Afonso  VII,  a  quem  coube  a  coroa  leonêsa,  continuaram  a  usar 
o  mesmo  símbolo  ^,  mas  logo  o  neto  daquele  monarca,  D.  Afonso  VIII 
de  Castela,  adoptou  um  castelo,  que  ficou  sendo  o  símbolo  deste  ramo 
da  família,  deixando  o  leão  de  seu  avô,  que  o  ramo  leonês  continuou 
a  usar.  Ha  selos  deste  monarca  com  o  distintivo  do  castelo  pendentes 
de  documentos  de  1 178  e  1 187  ^.  D.  Sancho  I  de  Portugal  usava  por 
esta  época  no  seu  sêlo  os  cinco  escudetes  carregados  de  besantes,  tal 
como  aparece  representado  em  gravura  na  Historia  Genealógica,  e 
que  está  apenso  a  um  documento  de  1189*. 

Nos  princípios  do  século  xiii  já  outros  reis  e  vários  senhores  da 
península  usam  emblemas  heráldicos  nos  seus  selos.  Assim  encon- 
tramos D.  Lope  Díaz  de  Haro  usando  como  armas  da  família  os  lôbo§, 
Guillermo  de  Cerveira  os  cervos^,  os  reis  de  Navarra  as  águias^,  os 
de  Aragão  as  palas  ^  etc.  Foi  no  século  xin  que  D,  Afonso  III  de 
Portugal  cercou  as  quinas  tradicionais  dos  seus  ascendentes  com  uma 


*  Flores,  Espana  Sagrada,  vol.  XXI,  pag.  401. 

2  Haja  vista  seu  filho  Fernando  II  de  Leão,  que  aparece  retratado  a  fl.  52 
do  Tombo  da  Catedral  de  Santiago,  em  trajo  de  festa,  a  cavalo,  de  lança  em  riste, 
embraçando  o  escudo  onde  está  pintado  o  leão.  (Menéndez  Pidal,  op.  cit.,  tom.  II, 
pag.  474,  publica  esta  ilustração). 

3  Ibid.,  pag.  845,  nota. 

*  Historia  Genealógica,  tom.  IV,  pag.  17,  e  est.  B,  n.°  viu. 

5  Encontra-se  na  obra  citada  de  Pidal  a  reprodução  de  um  sêlo  deste  senhor, 
no  tom.  II,  pag.  844. 

8  Ibid.,  pag.  <Mo.  —  ''  Ibid.,  pag.  56i. 


l ';;/  documento  precioso  2S 

orla  de  castelos,  cm  número  indeterminado.  Estes  emblemas  herál- 
dicos da  nobrcsa  colocavam-se  tanto  no  escudo  como  na  gualdrapa 
do  cavalo,  algumas  vezes  no  casco  do  elmo,  e  até  na  sela.  O  selo 
de  que  nos  ocupamos  tern,  como  vimos,  as  figuras  heráldicas  dos  reis 
portugueses  no  escudo,  e  bem  assim  na  gualdrapa  adeante  e  atrás  da 
sela. 

Na  reprodução  do  selo  existente  em  França  divisa-se  qualquer 
cousa  no  peito  do  cavalo,  que  parece  uma  bordadura,  junto  da  orla 
acastelada  da  gualdrapa,  logo  abaixo  da  rédea.  Apesar  de  mutilado, 
o  nosso  selo,  perfeito  nesta  parte,  deixa  ver  nitidamente  o  que  aquilo 
seja.  E  o  peitral  de  cascavéis,  uma  faxa  de  couro  ou  de  tecido,  ante- 
posta ao  peito,  da  qual  pende  uma  fileira  de  guisos.  Este  ornato  era 
muitas  vezes  duplo,  como  se  vê,  ex.  gr.,  no  selo  de  chumbo  de  D.  Pe- 
dro II  de  Aragão  *.  Analisando  com  cuidado  o  nosso  selo,  vê-se, 
logo  acima  da  rédea,  um  cordão  ajustado  ao  pescoço  do  animal,  por 
baixo  do  qual  se  enfileiram  uns  pequenos  discos,  arruelas  ou  contra- 
veiros,  que  tudo  isto  podem  ser.  Falta-lhes  o  relevo,  que  mais  abaixo 
salienta  a  forma  globular  dos  guisos.  ;  Será  uma  segunda  enfiada  de 
cascavéis,  que  em  vez  de  andarem  pendentes  de  uma  faxa  destacada 
da  cobertura,  fossem  fixados  nesta  como  costumava  muitas  vezes 
fazer-se  ?  Bem  pode  ser.  Será  uma  simples  bordadura,  um  ornato 
qualquer,  ali  posto  para  enfeitar  a  frente  do  cavalo?  Não  sei. 

Na  reprodução  em  gesso  do  selo  de  D.  Dinis,  vê-se  neste  ponto 
um  castelo  encostado  ao  escudete  das  quinas.  É,  ao  que  me  parece, 
efeito  do  retoque  sofrido  por  esta  reprodução,  e  que  se  manifesta  em 
alguns  outros  pontos.  A  reprodução  em  gravura  do  mesmo  selo  não 
tem  tal  castelo,  e  o  exame  atento  do  nosso  exemplar,  em  vez  do  cas- 
telo, deixa-nos  ver  o  que  acima  expus. 

Eis  a  figura  que  ocupa  o  campo  central  do  selo.  Confrontando-a 
com  a  que  aparece  em  algumas  moedas  de  ouro  dos  primeiros  reis 
de  Portugal,  nos  morabitinos  de  D.  Afonso  Henriques,  D.  Sancho  I 
e  D.  Afonso  II,  não  podem  deixar  de  se  reconhecer  certas  analogias, 
apesar  da  grande  rusticidade  do  desenho  e  da  gravura  dessas  moedas. 
Há  a  notar  que  nas  moedas  portuguesas  o  cavalo  caminha  sempre  à 
direita,  nos  selos  à  esquerda. 

Passando  ao  reverso  do  selo,  nele  encontramos  o  campo  central 
ocupado  todo  pelo  escudo  de  armas,  sem  coroa,  como  o  que  na  outra 
face  é  embraçado  pelo  cavaleiro;   mas  tem  quatorze  castelos,  e  os 


1  Pii»AL,  tom.  cit.,  pag.  56», 
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cinco  escudeies  cheios  de  besantes,  sem  número  determinado,  como 
os  bordados  na  gualdrapa. 

Rcsta-nos  descrever  a  orla  do  selo,  cuja  legenda  e  disposição  são 
eguais  de  um  e  outro  lado.  Temos  de  nos  servir  das  reproduçõis  do 
selo  existente  em  França,  visto  o  nosso  nada  ter  da  orla. 

A  legenda  começa  no  alto,  e  diz  assim : 

^:-  S;  DNI:  DIONISII:  REGIS :  PORTVGALIE  ET:  ALGARBII 

No  reverso  a  legenda  é  perfeitamente  egual,  com  a  única  diferença 
de  ter  apenas  dois  pontos  em  vez  de  três  depois  da  )J<  e  do  S,  que 
iniciam  a  inscrição. 

Há  uma  pequena  falha,  que  abrange  uma  e  outra  face  do  selo: 
no  anverso  desapareceram  com  ela  as  letras  NI  da  palavra  Dionisii, 
e  no  reverso  as  letras  LIE  da  palavra  Portugalie. 

Todas  as  letras  são  capitais,  com  excepção  dos  três  EEE  de  cada 
inscrição,  que  teem  a  forma  oncial.  Foi  esta  a  primeira  letra  oncial 
que  entre  nós  se  introduziu  no  alfabeto  esfragídico.  Já  em  um  selo 
de  D.  Sancho  I,  a  que  nos  temos  referido,  apenso  a  um  documento 
de  1189,  os  dois  EE  que  entram  na  inscrição  são  ambos  onciais  *. 
Depois  tomou  a  forma  oncial  o  N,  que  assim  nos  aparece  em  um  selo 
de  D.  Afonso  III  em  documento  de  1280^;  mas  em  outro,  de  1266, 
voltam  os  NN  a  ser  capitais  ^,  e  assim  se  conservam  no  selo  de  auto- 
ridade de  D.  Dinis. 

* 

Para  concluir,  notaremos  ainda  uma  circunstância  digna  de  espe- 
cial menção.  Ha  em  cada  uma  das  faces  do  selo  de  D.  Dinis,  a  in^ 
terromper  a  inscrição,  quatro  escudetes  de  forma  oval,  deseguais  em 
tamanho,  implantados  na  orla.  A  falha  da  cera,  a  que  nos  referimos, 
fez  desaparecer  a  maior  parte  do  escudete  do  anverso,  situado  pró- 
ximo da  trazeira  do  cavalo,  e  do  escudete  correspondente  do  reverso. 
Os  seis  restantes  ainda  se  podem  considerar  completos. 

Dentro  de  cada  um  deles  se  vêem  umas  figuras,  que  pelo  seu  ta- 
manho reduzido,  e  pela  imperfeição  da  moldagem  primitiva,  são  pouco 
nítidas.  Analisadas  com  uma  lente,  descobre-se  nelas  o  que  passamos 
a  referir. 

No  anverso:  —  a)  Escudete  situado  sobre  a  cabeça  do  cavaleiro: 


1  Vid.  Hist.  Geneal.,  tom.  IV,  est.  B,  n.°  viu. 

2  Ibid.,  est.  F,  n.°  xx.  —  ^  Ibid.  n."  xix. 
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um  homem  cm  pc,  de  frente,  nu;  — /'j  Restos  do  escudetc  junto  da 
trazeira  do  cavalo:  vestígios  indecifráveis  de  gravura;  —  c)  Escudete 
ao  fundo  do  selo:  figura  curva,  indestinta,  que  faz  lembrar  uma  cor- 
nucópia;  —  d)  Escudete  fronteiro  ao  focinho  do  cavalo:  cabeça  de 
leão,  ao  que  parece. 

No  reverso:  —  e)  Escudete  no  alto  do  selo:  duas  figuras  humanas, 
nuas,  estando  uma  prostrada,  a  outra  de  pc,  curvada  sobre  aquela, 
parecendo  representar  a  scena  final  de  uma  luta  de  atletas; — f)  Escu- 
dete lateral  à  direita  do  observador:  homem  a  cavalo,  caminhando  á 
direita,  com  o  braço  estendido  para  traz,  não  se  vendo  o  pescoço  e 
cabeça  do  cavalo  por  defeito  do  selo;  —  g)  Escudete  do  fundo:  figura 
humana,  montada  num  animal  que  parece  de  forma  fantástica,  talvez 
um  dragão;  —  //)  Restos  do  escudete  lateral  à  esquerda  do  observador: 
não  ha  vestígio  dccifravel  da  gravura. 

Quase  tudo  isto  é  mais  ou  menos  hipotético;  não  admirarei  que 
em 'qualquer  dos  escudetes  alguém  veja  cousa  diferente  daquilo  que 
me  pareceu  ver. 

l  Como  explicar  a  presença  de  tais  escudetes,  cortando  a  orla  do 
selo,  interrompendo  a  inscrição,  e  diversos  uns  dos  outros  tanto  no 
tamanho  como  na  forma,  que  é  mais  arredondada  nuns,  mais  alon- 
gada noutros,  contendo  além  disso  umas  figuras  que  não  se  harmo- 
nizam com  o  estilo  do  resto  da  composição  ?  Não  obedecem  certa- 
mente, ali  colocados,  a  um  intuito  estético  do  desenhador  ou  gravador. 

Os  mesmos  escudetes,  com  as  mesmas  gravuras,  se  encontram  no 
selo  de  D.  Afonso  III. 

Du  Lac  dá-lhes  uma  explicação,  que  é,  sem  dúvida,  a  verdadeira. 
Esses  escudetes  são  nem  mais  nem  menos  que  pedras  antigas  de 
anéis,  que  D.  Afonso  III  mandou  embutir  nas  matrizes  do  seu  selo 
de  autoridade  e  do  respectivo  contra-sêlo. 

Como  vimos,  desde  tempos  muito  remotos  que  se  usava  embutir 
pedras  gravadas  nos  anéis,  para  servirem  de  sinetes.  Transcrevamos 
o  trecho  erudito  de  du  Lac. 

«On  sait  que  les  pierres  gravées  étaient  autrefois  employées  comme 
sceaux  dans  la  Grèce  et  à  Rome  *;  Saint  Clément  d'Alexandrie  néan- 
moins  laissa  une  règle  aux  chrétiens  de  son  temps  pour  leur  défendre 
demployer  comme  cachets  des  pierres  sur  lesquelles  seraieni  des  ima- 
ges  des  dieux  -.     Cet  usage  passa  de  la  Grcce  et  de  Rome  cn  Occi- 


1  Wailly,  Paléogr.,  tom.  II,  pag.  74.  — Arneth.  —  Champ.  Fig.,  Archéol. 

2  Saint-Clém.  b'ALEx.,  liv.  III,  Pedag.f  pag.  246.  —  Henneccius,  De  sigillis  fr., 
ort.—  Leipsius,  719  f.",  pag.  Ga. 
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dent:  Childéric  III  ',  Pépin  Ic  Bref  ^,  Cliarlemagne  •*,  Carloman,  son 
frère  *,  s'en  scrvaient.  Vers  la  fin  du  xiii'^  siccle,  Tabòé  et  Tabbaye 
de  Saint-Etienne  de  Caen  contrescellaient  avec  des  pierres  antiques 
enchâssccs  dans  leur  sccau  ^\  vers  la  même  époque,  Jacques,  abbé  du 
couvent  de  Sainte-Marie  de  Saint-Pierre-sur-Dive  avait  une  picrre  an- 
tique  dans  son  contre-sceau  ^.  L'abbaye  de  Sainte-Trinité  de  Fé- 
camp  ^,  Tabbé  et  Tabbaye  de  Luxeuil  ^,  Thibaut  VI,  comte  de  Cham- 
pagne,  dans  son  sceau  des  foircs  de  Troyes  ^,  le  chapitre  de  Saint- 
Martin  de  Séez  *o,  le  chapitre  de  Limoges  **,  le  chapitre  de  Mans  *-, 
le  couvent  de  Jumièges  *^,  Foulques  Paganelli  **,  Guy  de  Homet,  che- 
valier  *^,  Guillaume,  sénéchal  d'Anjou,  au  xni'^  siècle  *^,  Foulques  de 
Villaret,  grand  maítre  de  Malte  *",  Frédéric  III,  roi  des  Romains,  dans 
son  petit  sceau  ^^,  etc,  ont  aussi  emplo3'^é  des  pierres  gravées»  *^. 

Entre  nós  também  havia  por  esses  tempos  o  costume  de  contra- 
selar  com  o  sinete  privado  de  camafeu  os  selos  públicos  apostos  5os 
documentos  pelas  respectivas  chancelarias. 

João  Pedro  Ribeiro  cita-nos  vários  factos :  —  O  bispo  do  Porto 
D.  Sancho  assim  contra-selou  um  documento  de  i3  fev.  1298; 
D.  Vicente,  antecessor  daquele,  fez  o  mesmo  a  documentos  de  7  ag. 
1279,  6  nov.  1281,  8  jun.  1286  e  i3  set,  1294^*^. 

De  minha  observação  pessoal  -conheço  também  alguns  bispos  por- 
tugueses que  empregaram  o  seu  sinete  particular  ou  de  camafeu, 
para  melhor  autenticarem,  e  darem  a  nota  ou  caráter  da  sua  atestação 
pessoal  aos  documentos  que  contra-selavam  com  êle.  Apenas  citarei, 
por  não  alongar  mais  este  escrito,  já  demasiadamente  extenso  e  fasti- 
dioso, um  ou  outro  caso  típico. 

A3n'néric  d'Ebrard,  o  principal  dos  educadores  e  professores  fran- 


1  Henneccius,  pi.  1 1 1,  5.  —  Rec:  de  se.  du  m.  age,  Paris,  1779,  in  4.»,  pi.  i,  g. 

2  Ibid.  6,  pag.  63.  —  Id.  10.  —  ^  Ibid.  10,  pag.  63.  — Wailly,  tom.  II,  pi.  A,  9. — 
Lenormant,  Trésor  de  glyptique.  —  *  Ibid.  7,  pag.  63.  —  Rec.  de  se,  1.  c,  pi.  i,  11  . 

—  Lenormant,  1.  c. 

5  Wailly,  tom.  II,  pi.  75.  —  Arch.  nat.,  Trésor  des  Charles,  J,  220. 

6  Wailly,  pag.  74.  —  Trésor  des  Charles,  J,  220. 

■>  Ibid.,  pag.  75.  —  Ibid.  J,  211.  —  ^  Ibid.,  pag.  73.  —  Ibid.  J,  208.  —  ^  Ibid.,  pag.  75. 

—  Ibid.  J,  199,  n.°  12. 

i*'  Trésor  des  Charles,  J,  344,  n."  28. 

11  Ibid.,  J,  345,  n.o  loi.  — 12  Ibid.,  J,  345,  n."  93.— i^  ibid.,  J,345,  n.«  95.— 
"  Ibid.  J,  395,  n.o  91.  —  1^  Ibid.  J,  SqS,  n."  92  —  le  ibid.,  J,  394,  n.°  53.  —  i^  Ibid.,  J, 
368,  n."  4.  — 18  Ibid.,  J,  408,  n.°  i3. 

19  Separata  da  Reviie  Archéologique  cit.,  pag.  3. 

20  Disserl.  chronol.,  tom.  cit.,  pag.  86. 
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ceses  de  D.  Dinis,  que  a  convite  do  l).  Afonso  III  viera  da  cidade  de 
Cahors,  na  Aquitânia  (actualmente  capital  do  departamento  do  Lol), 
e  a  quem  o  rei  lavrador,  logo  no  primeiro  ano  do  seu  reinado,  fi/.era 
bispo  de  Coimbra,  também  contra-selava  com  o  seu  sinete.  Possuo 
o  único  selo  que  até  hoje  tenho  visto  deste  prelado  (1279-1295);  aqui 
o  publico  cm  estampa  especial,  pelo  seu  alto  interesse. 

E  uma  verdadeira  jóia  de  gravura  gótica.  Representa  a  adoração 
dos  Magos.  A  Virgem  numa  cadeira,  de  coroa  real  na  cabeça,  com 
o  Menino  sentado  sobre  os  joelhos,  recebe  as  homenagens  dos  três  reis. 
Dois  destes  ajoelhados  apresentam  as  suas  ofertas,  e  o  terceiro,  mais 
afastado,  de  pé,  espera  a  vez  para  também  oferecer  o  pequeno  vaso, 
que  leva  erguido  nas  mãos.  O  Menino  recebe  com  a  mão  esquerda 
a  dadiva  do  primeiro  dos  reis,  enquanto  ergue  a  direita  hieraticamente, 
num  gesto  de  bênção.  Ao  alto  brilha  a  estrela  que  até  ali  guiou  os 
Magos;  e,  rompendo  do  arco  da  ogiva,  uni  anjo  arremessa  uni  turí- 
bulo  em  direcção  ao  Menino,  incensando-o.  Na  parte  inferior  do  selo, 
em  edículo  especial,  o  bispo  D.  Aymérico  de  joelhos,  revestido  iii  pon- 
tijicalibus,  de  mitra  na  cabeça,  o  báculo  encostado  à  sua  frente,  ergue 
devotamente  as  mãos  em  atitude  de  prece.  A  roda  a  legenda,  com 
algumas  lacunas  resultantes  de  lascas  de  cera  que  saltaram  fora : 

S:  AYMeR/cI:  DE/  GRA  epi  co/lMBRIEN 

No  reverso  o  sinete  do  prelado.  Não  foi  para  êle  aproveitada 
pedra  antiga.  É  gravura  da  época,  feita  de  propósito,  representando 
o  busto  do  bispo  mitrado,  e  em  volta  a  legenda 

SECRET  V  •  A  •  EPI  •  COLIMBRIEN  • 

0  selo  é  de  cera  vermelha,  e  pendia  do  documento  respectivo, 
que  eu  desconheço,  por  fios  de  seda  também  vermelhos. 

Devemos  porém  observar  que,  o  que  se  vê  com  muita  frequência 
nos  sinetes  particulares  do  século  xni  e  seguintes,  são  pedras  com 
gravuras  antigas,  a  maior  parte  delas  romanas  ou  gregas,  que  para 
este  efeito  se  cravaram  nos  anéis  sigilares. 

1  Com  que  intento  se  fazia  isto  ?  Aos  olhos  das  pessoas  ilustradas 
de  então  não  podia  passar  desapercebida  a  perfeição  dessas  gravuras, 
que  contrastava  com  a  rusticidade  de  grande  número  das  que  nesse 
tempo  se  faziam ;  eram  objetos  preciosos  e  raros,  que  se  tinham 
em  grande  apreço.  Consideravam-se  além  disso  tais  gravuras  como 
inemilaveis,  e  eram-no  realmente  em  face  dos  recursos  de  que  dispu- 
nham os  artistas  coevos;  havia  portanto  grande  razão  para  aproveitar 
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tais  pedras  nos  sinetes,  por  não  estarem  sujeitas  a  falsificação.  Tal- 
vez, por  último,  houvesse  também  qualquer  motivo  supersticioso,  em 
virtude  do  qual  fossem  procuradas,  e  muito  apreciadas  por  suas  su- 
postas virtudes  sobrenaturais,  essas  pedras  ornadas  de  antigas  gra- 
vuras. 

D.  Fernão  Martins,  bispo  do  Porto,  falecido  em  ii85,  deixou  à 
sua  Sé,  em  testamento,  o  seu  anel  maior  dos  selos,  em  que  havia 
uma  safira*;  talvez  um  anel  com  pedra  móvel,  girando  sobre  um 
eixo,  e  tendo  duas  gravuras,  uma  em  cada  face,  o  que  correspondia 
a  dois  selos.  Nos  museus  de  arqueologia  existem  muitos  anéis  anti- 
gos, alguns  orientais,  com  esta  disposição. 

Há  no  Arquivo  da  Universidade  de  Coimbra  ^  um  diploma  de 
D.  Vicente,  bispo  do  Porto,  datado  daquela  cidade,  Id.  Sepíembr. 
Era  M^ccc^xxx^iJ^  (i3  set.  1294),  que  bem  pode  ser  o  mesmo  docu- 
mento desta  data  a  que  se  refere  João  Pedro  Ribeiro,  e  que  acima 
deixo  mencionado,  cujo  selo  é  contra-selado  com  o  sinete  particular 
de  camafeu  do  bispo.  Era  este  sinete  constituído  por  uma  pequena 
pedra  com  gravura  antiga,  representando  uma  formosa  cabeça  de 
molher;  esta  pedra  constitue  o  campo  central,  e  em  volta,  fazendo-lhe 
orla,  divisa-se  a  legenda  costumada.  Ora,  o  que  é  mais  interessante,  é 
que  no  mesmo  arquivo  ^,  em  um  documento  de  D.  Giraldo,  também 
bispo  do  Porto,  datado  da  Guarda,  xxrij  die  Non.  (?)  Junii,  da  era  de 
1840  (a.  D.  i3o2),  se  vê  o  contra-sêlo  deste  bispo,  e  se  nota  que  o 
campo  central  é  formado  exatamente  pela  mesma  pedra,  que  já  fora 
usada  pelo  seu  antecessor  D.  Vicente.  D.  Giraldo  fê-la  descravar  do 
sinete  do  antecessor  e  embuti-la  no  seu,  gravando-se-lhe  de  novo  em 
roda  a  legenda.  Talvez  o  sinete  do  bispo  D.  Sancho,  que  sucedeu 
no  sólio  episcopal  do  Porto  a  D.  Vicente,  e  antecedeu  a  D.  Giraldo, 
sinete  esse  que  João  Pedro  Ribeiro  menciona,  mas  não  descreve, 
também  tivesse  a  mesma  pedra. 

O  magnificentíssimo  bispo  de  Coimbra,  D.  Jorge  de  Almeida  (1481- 
1543),  tinha  um  anel  muito  simples  e  modesto,  com  antiga  pedra  de 
ágata,  onde  havia  gravada  uma  bela  cabeça  de  molher,  e  as  letras  gre- 
gas E  Y^;  verdadeiro  annulus  sigillariciíts,  que  êle  usou  enquanto  vivo, 
e  que  ainda  lhe  serviu  de  ornato  e  símbolo  da  dignidade  episcopal, 
quando  desceram  o  seu  cadáver  ao  sepulcro,  que  construíra  na  capela 
absidal  de  S.  Pedro,  no  transepto,  em  frente  da  nave  do  Evangelho, 
na   Sé -Velha   de  Coimbra.     Na  estampa  onde  se  figura  o  selo  de 


i  João  Pedro  Ribeiro,  tom.  cit.,  pag.  86. 
*  Colecção  de  selos,  vitr.  2. 
3  Ibid.,  vitr.  3. 


Um  documento  precioso 


Sf 


D.  Aymérico,  também  fica  reproduzida  a  impressão  em  lacre  do  anel 
de  D.  Jorge.  Note-sc  que  a  pedra  deste  anel  não  era  integra;  fal- 
tava-Ihe  um  pedaço,  o  que  fazia  com  que  a  gravura  estivesse  incom- 
pleta. Pois  era  tal  a  estimação  e  apreço,  que  se  fazia  dessa  pedra, 
embora  mutilada,  que  mesmo  assim  foi  aproveitada  para  o  anel  pre- 
latício  do  faustuoso  D.  Jorge,  que  a  mandou  restaurar,  preenchendo 
a  falha  com  ouro,  no  qual  foi  a  buril  completada  a  gravura. 

A  título  de  curiosidade,  e  a  propósito  da  autenticação  pessoal  de 
um    documento    público,    pas- 


Autój;rafo  do  bispo  de  Coimbra 
D.  Raimundo  dEbrard  11. 


sado  com  as  devidas  formali- 
dades pela  chancelaria,  e  por 
ela  selado,  devo  observar,  que 
conheço  um  caso  interessante : 

em  documento  do  segundo  quartel  do  século  xiv,  um  bispo,  para  dar 
a  sua  atestação  pessoal  de  que  concedia  certas  indulgências  mencio- 
nadas no  texto  do  diploma,  escreveu  ao  fundo  do  pergaminho,  antes 
de  feita  a  dobra,  e  portanto  antes  de  aposto  o  selo,  a  palavra  ((concedi- 
mus»,  que  depois  ficou  coberta  pela  dobra. 

E  um  caso  digno  de  registo,  e  como  tal 
o  deixo  aqui  consignado.  O  documento,  em 
que  isto  se  vê,  é  o  diploma  episcopal  da  sa- 
gração  da  antiga  igreja  de  Santa  Clara  de 
Coimbra,  que  hoje  se  encontra  meio  soter- 
rada pelas  aluviões  do  Mondego  ^  Redi- 
gido em  nome  do  sagrante,  D.  Raimundo 
d"Ebrard,  bispo  de  Coimbra,  tem  a  data 
de  8  de  julho  de  i33o.  Tinha  selo  pen- 
dente, impresso  em  cera  vermelha,  sobre 
cocho  de  malta  branca;  mas  dele  resta 
apenas  um  pedaço  indecifrável.  Não  era 
contra-selado.  E  possivel  que  este  bispo 
não  chegasse  a  ter  o  annulum  sigillaviciími, 
e  que  no  diploma  referido  suprisse  com  o 
seu  autógrafo  a  carência  de  tal  instru- 
mento. Não  conheço  outro  caso  seme- 
lhante daquela  época. 

Parece  averiguado  que  na  catedral  de  Coimbra  houve  dois  bispos 
sucessivos,  de  nome  D.  Raimundo  d'Ebrard.  O  primeiro  (i3iq-i324) 
era  sobrinho  de  D.  Aimérico,  de  quem  foi  sucessor  mediato,  pois  entre 
eles  se  interposeram  os  bispos  D.  Vasco  Martins  e  D.  Fernando,  cujos 


Selo  pendente  do  bispo  de  Coimbra 
D.  Raimundo  d'Ebrard  I. 


*  Acha-se  depositado  este  diploma  no  A.  U.,  gav.  148. 
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pontificados  foram  efémeros  (1297-1301  e  i3o2-i3o3),  e  D.  Estêvão, 
que  ocupou  o  sólio  episcopal  conimbrigense  de  i3o4  a  i3i8. 

Sobrinho  de  D.  Raimundo  dEbrard  I  era  o  segundo  do  mesmo 
nome  (i325-i333),  que  foi  quem  sagrou  a  igreja  de  Santa  Clara  de 
Coimbra,  Neste  logar  se  publicam  o  selo  do  primeiro  *  e  o  autógrafo 
do  segundo.  E  belo  o  selo,  moldado  em  cera  branca.  Representa 
a  Anunciação  da  Virgem,  e  merece  figurar  ao  lado  do  selo  de  D.  Ai- 
mérico. 

* 

Vê-se  pois  o  largo  uso  que  se  fazia  das  pedras  com  gravuras  an- 
tigas (a  que  impropriamente  se  dava  o  nome  de  camafeus)^  como 
sinetes  para  selar  os  documentos  particulares,  e  para  contra-selar  os 
públicos. 

D.  Afonso  III  também  quis  aproveitar  oito  pedras  antigas,  que 
possuía,  para  dar  mais  autoridade  ao  seu  selo  do  cavalo  e  para  mais 
o  embelezar.  Mandou  por  isso  que  as  embutissem  nas  matrizes,  do 
selo  e  do  contra-sêlo,  e,  desta  forma,  todas  as  vezes  que  essas  ma- 
trizes serviam,  lá  ficava  o  documento  simultaneamente  autenticado 
com  o  duplo  grande  selo  e  com  os  oito  camafeus. 

D.  Dinis,  mandando  substituir  as  inscriçõis  do  selo  e  do  contra- 
sêlo  de  seu  pai,  fez  conservar  o  campo  central  de  um  e  de  outro,  e 
bem  assim  os  camafeus  que  os  ornavam,  e  lhes  acrescentavam  auto- 
ridade. 

Torre  (Entre-os-Rios),  G  de  agosto  de  1912. 


^  Este  selo  foi  desenhado  a  meu  pedido,  ha  anos,  pelo  meu  prezado  amigo 
doutor  Joaquim  Martins  Teixeira  de  Carvalho,  e  acha-se  apenso  a  um  documento, 
datado  da  Vacariça  a  17  de  outubro  de  1820,  o  qual  se  encontra  na  T.  T.,  gav.  12, 
R.  2,  maço  i,  n.»  25.  —  No  A.  U.,  gav.  148,  ha  outro  exemplar  deste  selo,  defeituosa- 
mente impresso. 
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